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Nota Preliminar (*)

À presente versão do Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social, certamente preliminar, constitui um conjunto 
de documentos a nivel técnico, a serem revistos, discutidos ampla
mente e. então, se aprovados, transformados em política de 
Govêrno. Duas observações se impõem.

Em primeiro lugar, não se trata de documento do Ministério 
do Planejamento. Esta série de estudos e programas foi coorc/c- 
nada, e orgànicamente integrada, pelo Ministério do Planejamento, 
notadamente (mas não exclusivamente) através do seu Escritório 
de Pesquisa Econômica Aplicada (EPEA) . Representa, contudo, 
o resultado do esfõrço dos Grupos de Coordenação criados pelo 
Decreto nQ 57.464. de 20-12-1965, os quais incluem representantes 
dos diversos Ministérios, de órgãos regionais e estaduais, e do 
Setor privado. Foi um trabalho a portas abertas, numa experiência 
sem dúvida digna de ser preservada.

Em segundo lugar, faz-se mister salientar, uma vez mais, 
que plano não é um documento, bom ou mau, que mais ou menos 
se executa. Antes disso, é um processo, que se desdobra nas 
fases de formulação, execução, acompanhamento de execução e re
visão. Processo que estará bem servido com a institucionalização 
do mecanismo de planejamento já estabelecido pela Reforma Admi-

(* ) As qnartificaç ccs deste docume nto estão, cm geral, em cruseirns 
antigos ' a mudança dn padrão mnnpláric já encontrou c trabalho de
tal modo aviançado que tentar a mnversSn significaria perda dos prazos 
de conclusão 
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nistrativa, no qual os Ministérios e demais órgãos setoriais têm a 
responsabilidade direta por suas áreas e ao Ministério do Planeja
mento e Coordenação Geral cabe o programa global, nascido da 
integração e compatibilização dos programas setoriais e regionais.

A presente versão do Plano Decenal tem apenas a pretensão 
de ser um ponto de partida, como conjunto coerente de programas, 
para um esforço de aperfeiçoamento da politica econômica. Esfor
ço que se espera seja intensificado nos próximos anos, mediante 
troca de experiências entre os setores público e privado da economia 
brasileira.

A apresentação das diversas peças dêste trabalho parte da 
existência dos Diagnósticos, publicados em versão mimeografada. 
Seguindo o roteiro de publicação, o Tomo I oferece a visão global 
do Plano, apresentando a estratégia geral de desenvolvimento e 
as prioridades setoriais. Igualmente, inclui-se o programa de 
investimentos, para os setores público e privado (parcialmente), e 
a lista de principais projetos suscetíveis de financiamento nacional 
ou internacional.

No Tomo II, as diversas políticas instrumentais — fiscal, 
monetária e do setor externo — são discutidas. O Tomo III 
cobre as áreas de Infra-Estrutura: Energia, Transportes e Comuni
cações, a receberem particular ênfase.

Tratamento demorado recebeu a política integrada de Desen
volvimento Agrícola e Abastecimento, no Tomo IV. O Desenvol
vimento Industrial é focalizado no Tomo V, notadamente em 
relação às indústrias básicas.

Sendo indispensável a visão orgânica do desenvolvimento, 
apresentam-se em relévo os programas sociais, abrangendo 
Educação, Habitação. Saúde-Saneamento e Previdência Social, 
objeto do Tomo VI.

. Finalmente, a dimensão regional dos programas, certamente 
presente em todos os aspectos tratados anteriormente, recebe 
consideração demorada no Tomo VII, em que se cuidou não 
apenas da politica em relação às diversas regiões como também da 
regionalização dos programas setoriais, notadamente em relação 
â indústria.
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I. Concepção e Finalidades do 
Plano Decenal

O objetivo central dêste Plano é o de permitir estabelecer 
as principais diretrizes da política de desenvolvimento econômico 
do Govêrno Federal para o período 1967/1976. Essas diretrizes 
têm como elementos normativos:

a) a programação da produção, do consumo e dos investi
mentos da União, de suas Autarquias, Empresas e Sociedades de 
Economia Mista, com a identificação das respectivas fontes de 
financiamento;

b) a definição dos critérios de ação indireta do Govêrno 
Federal através dos instrumentos intitucionais de regulação eco
nômica .

O primeiro dêsses itens corresponde ao programa de ação 
econômica direta do Govêrno Federal e das entidades sob seu 
contrõle, na produção de bens e serviços e na geração de renda 
e despesa. O segundo, à descrição dos mecanismos indiretos por 
meio dos quais o Govêrno pretende influir sôbre as unidades de 
decisão descentralizada da economia — o setor privado e os 
Governos Estaduais e Municipais. O plano de ação direta se 
desenvolverá em pormenores para o qüinqüênio 1967/1971, com 
a especificação setorial dos orçamentos-programa. mas se limitará 
ã .fixação de certos indicadores gerais para o período 1972/1976.
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Essa divisão se justifica naturalmente pelas dificuldades de previsão 
em economia, as quais prejudicam a validade das projeções para 
um futuro relativamente distante; de fato, a perspectiva apresentada 
para o qüinqüènio 1972/1976 destina-se apenas a fundamentar 
as decisões programadas para o qüinqüènio 1967/1971, principal
mente nos setores onde os investimentos exigem prazos relativa
mente longos de maturação. Quanto aos instrumentos institucionais 
de ação indireta (politica monetária, legislação econômica, etc.), 
o plano se limitará à.descrição qualitativa dos critérios'gerais de 
sua utilização, não pretendendo entrar em seus pormenores quanti
tativos. Trata-se. com efeito, de instrumentos de ação flexível a 
curto prazo, e que devem ser adaptados às variáveis conjunturais, 
não cabendo portanto a sua quantificação num plano de desenvol
vimento a médio e a longo prazo.

Evidentemente os elementos normativos do Plano não repre
sentam objetivos econômicos naturais e por isso não devem ser 
tomados como variáveis exôgenas da politica de desenvolvimento. 
Objetivos naturais podem ser a taxa de crescimento do produto 
real, a taxa de absorção da mão-de-obra, a atenuação das desigual
dades distributivas, mas nunca o quanto o Govêrno e suas entidades 
irão investir em siderurgia e telecomunicações, ou o quanto se 
concederá de resdescontos à rêde bancária. De fato a produção 
e os investimentos nos setores sob o contrõle do Govêrno devem 
programar-se em consonância com a demanda e com o crescimento 
da demanda que a economia venha a exercer sôbre êsses setores; 
esta, por sua vez, dependerá do crescimento da economia como 
um todo, da forma pela qual se venha a distribuir a renda e a 
despesa, e assim por diante; o crescimento da economia, por sua 
vez, depende de vários fatõres parcialmente controláveis pelo 
Govêrno, como a capacidade de poupar, as limitações do balanço 
de pagamentos; e assim por diante. Existe, pois, um complexo de 
relações a serem observadas para que os elementos normativos 
de um plano de Govêrno se possam considerar econõmicamente 
coerentes.

As técnicas de planejamento econômico destinam-se precisa
mente a subordinar êsses elementos normativos a determinados 
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objetivos naturais previamente fixados. A produção, os gastos, 
o investimento dos setores sob o controle do Governo passam a 
se apresentar como variáveis endógenas, calculadas em função dos 
objetivos gerais de desenvolvimento, e não apenas como um 
somatório descoordenado de programas setoriais. É claro que, 
para conseguir essa perspectiva ordenada, se faz mister estender 
a análise muito além dos elementos normativos sob o contrôle do 
Govêrno. Surgem ai os modelos econométricos de crescimento 
global, as projeções indicativas sôbre o comportamento do setor 
privado, através dos quais se procuram calcular a produção e o 
investimento adequados aos setores sob o controle do Govêrno. 
Essa programação indicativa, presente em todo plano de desenvol
vimento, tem sido a origem de freqiientes mal-entendidos que 
convém desfazer. A muitos causa estranheza o fato de o Govêrno 
programar o comportamento de elementos visivelmente fora de seu 
contrôle, e sujeitos a tantas influências imponderáveis, como a 
taxa de crescimento do produto real ou a produção de bens e 
serviços exclusivamente a cargo do setor privado. A resposta 
é que essas projeções não representam qualquer compromisso 
programático. mas simples expectativas tomadas como base de 
cálculo. É claro que essas projeções têm que ser entendidas com 
a devida flexibilidade, dadas as notórias dificuldades de previsão 
em economia. É claro também que o conteúdo prático do Plano 
se limita aos seus elementos normativos, diretamente sob o contrôle 
do Govêno. Acredita-se, todavia, que a política econômica 
resultante da aplicação désses elementos normativos possa ser 
muito mais eficiente se êles se subordinarem a determinados objeti
vos globais do que quando êles se apresentarem como simples 
decisões arbitrárias dos órgãos governamentais. Essa é a razão 
que recomenda o planejamento não só às economias centralizadas 
mas também àquelas onde grande parte da atividade econômica 
se exerce por meio da livre emprêsa.

Dentro dessa concepção de planejamento, o presente estudo 
se desdobrará nas seguintes etapas:

a) Diagnóstico do comportamento golbal da economia brasi
leira no período de pós-guerra. Nessa etapa se examinará a 
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■evolução da economia brasileira desde 1947, identificando-se a 
composição do produto, da renda e da despesa, dos problemas 
de emprego e balanço de pagamentos, e assinalando-se as princi
pais distorções associadas ao processo de crescimento;

b) elaboração de um modélo global para a economia brasi^ 
leira. Nessa etapa se desenvolverá um modélo econométrico que 
identifique os fatõres de crescimento da economia brasileira, 
salientando o papel da formação de capital e do progresso 
tecnológico, e indicando os limites impostos pela capacidade de 
poupança e pela possibilidade de endividamento externo:

c) fixação dos objetivos básicos de crescimento. Identifi
cados os fatõres determinantes do crescimento econômico, fixar- 
se-ão os objetivos básicos de crescimento da capacidade produtiva, 
de absorção de mão-de-obra, e de elevação da produtividade 
setorial, respeitadas as limitações reveladas pelo modélo global:

d) apresentação dos diagnósticos e dos planos setoriais de 
desenvolvimento. Nessa etapa se desenvolverá a análise do 
comportamento passado dos principais setores da economia 
brasileira, diagnosticando-se os problemas observados e estabele
cendo-se os planos de ação para o futuro e os principais objetivos 
setoriais, em consonância com os objetivos básicos de crescimento:

e) consolidação dos elementos normativos sob o controle 
do Govêrno. Reunindo os planos setoriais de desenvolvimento, 
chegar-se-á à consolidação dos elementos normativos do Plano 
— os orçamentos básicos sob o controle do Govêrno Federal e 
a indicação das principais providências institucionais a serem 
implantadas. Essa consolidação será submetida aos necessários 
testes de compatibilidade com o modélo global de desenvolvi
mento, a fim de assegurar a sua coerência com os objetivos básicos 
■de crescimento.

Dentro da concepção de que um Plano vale, pragmàtica- 
mente, pela implantação dos seus elementos normativos, o presente 
documento pretende estabelecer uma ponte natural entre o plane
jamento e a execução. Essa ligação se baseia na técnica dos 
Orçamentos-Programa, através dos quais os resultados dos 
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programas setoriais, após devidamente compatibilizados, se trans
formam em autorizações para as entidades sob o controle do 
Govêrno Federal. Espera-se que com essa ligação não só os 
programas se amoldem melhor às possibilidades de execução, mas 
também que esta passe a obedecer mais fielmente aos planos.

Por último, convém ressaltar que a técnica do planejamento 
envolve um contínuo esfôrço de aperfeiçoamento e de revisão. 
O presente documento já encerra alguns progressos metodológicos 
em relação às experiências anteriores de planificação. como a do 
Programa de Metas do período 1956/1960 e a do Programa de 
Ação Econômica do Govêrno para o período 1964/1966. 
Procurou-se subordinar o planejamento setorial a objetivos globais 
mais claramente concatenados do que no Programa de Metas e, 
ao mesmo tempo, aprofundar a análise setorial muito além do 
que continha o Programa de Ação para o triénio 1964/1966. 
Não obstante, há uma série de progressos que só poderão advir 
da continuada experiência de planejamento, quais sejam o 
aperfeiçoamento e a sistematização das fontes estatísticas de 
informação, o aperfeiçoamento dos diagnósticos e programas 
setoriais, o aprofundamento dos modelos de comportamento global, 
e o aprimoramento das técnicas de execução e controle. A 
presente versão preliminar, aliás, deverá ser brevemente revista 
em diversos pontos, já que os resultados dos testes de compati
bilidade aplicados têm de ser detalhadamente examinados. Os 
problemas de compatibilidade serão explicitamente apontados no 
decorrer do texto, e sugerem certas modificações nos elementos 
normativos indicados. Acredita-se, todavia, que. apesar das 
imperfeições inerentes a uma versão preliminar, o presente 
documento já represente importante subsídio para a melhoria dos 
métodos de formulação de política econômica no Brasil.
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II. O Comportamento da 
Economia Brasileira no 
Período de Pós-Guerra

II. 1 — O Crescimento do Produto Real

Como é do conhecimento geral, o Brasil desenvolveu-se 
rapidamente entre 1947 e 1961. tendo o produto real total crescido 
à taxa média anual de 5,8% nesse período. Uma série de distor
ções políticas e econômicas provocou a interrupção dêsse cresci
mento a partir de 1962. Em 1963, o produto real por habitante 
chegou a cair de 1.6%. Com a ascensão do Govêrno Revolucio
nário, em abril de 1964, implantou-se uma política de austeridade, 
visando simultaneamente ao combate à inflação e à retomada do 
desenvolvimento econômico. O produto real, todavia, continuou 
crescendo a taxas não inteiramente satisfatórias em 1964 e 1965, 
devido às dificuldades naturais de um período de adaptação no 
qual se impunha, como prioridade cronológica, a redução do ritmo 
inflacionário.

O Quadro 1 a seguir resume as taxas médias de crescimento 
do produto real total e per capita, entre 1947 e 1965. (Ainda não 
se dispõe de estimativas fidedignas para 1966) . Os pormenores, 
ano a ano, dessa evolução são indicadas no Quadro 2.
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QtlAnBO I

TAXAS MÉDIAS DF CRESCIMENTO DO PRODUTO REAL

PERÍODO
CRESCIMENTO MEDIO iNUât 

DO PRODUTO «FJt TOTAL 
(%)

OPCSOMENTO MRDIO ANUAL 
ro puoduto ”EAL 

a cr capita

1947JI9S6....................
1957/1961 _.................................
19fi2/196x .
1964 11 9^5 ____

5.2
7.0
3.5
3.9

2.5 
3 R 
<1.3 
(1 F

htnh Fur-liçSo Cclúlia Vnrg.is

Entre 1947 e 1956, o produto real total cresceu à taxa média 
de 5,2% ao ano. e o produto real per capita à de 2,5% anuais. 
Como em todo o período de pós-guerra, a tônica do crescimento 
foi a industrialização substitutiva de importações, na época concen
trada principalmente na produção de bens-de-consumo e acessórios 
correspondentes. As principais distorções então associadas ao 
processo de crescimento foram os desequilibrios no balanço de 
pagamento e o ritmo crescente da inflação — que de menos de 
10% ao ano em 1947 subiu para cêrca de 20% anuais no fim do 
período.

O quinquênio 1957/1961 representou a fase de crescimento 
mais rápida no pós-guerra, com o produto real total aumentando 
em média de 7.0% ao ano, e o produto real per capita de 3,8% ao 
ano. Êsse foi o período do auge da industrialização do País — o 
produto industrial tendo crescido ã taxa média de 11,4% ao ano. 

Nesse período, porém,- agravaram-se os desequilibrios de cresci
mento — com a crescente acumulação da divida externa com prazo 
de vencimento relativamente curto, e com o recrudescimento da 
taxa de inflação, que, de cêrca de 20% no inicio do qüinqüênio, 
subiu para quase 50% no seu último ano. Ao mesmo tempo 
surgiam distorções no setor agrícola, com a superprodução de café 
e a expansão insuficiente da produção de certas categorias de 
alimentos.' _
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Em 1962, a taxa de crescimento do produto real caiu para 
5.2%, e em 1963 não foi além de 1,6%. Nesse biênio o cresci
mento médio anual do produto real por habitante foi de apenas 
0,3% — o que pràticamente equivale à paralisação do desenvol
vimento. Três principais fatores explicam os baixos índices de 
crescimento da época. Em primeiro lugar, perturbações climáticas 
que não só prejudicaram a produção agrícola, mas que também 
forçaram um racionamento de energia elétrica de consequências 
bastante negativas para a atividade industrial. Em segundo lugar, 
a intranquilidade político-social, resultante das sucessivas greves 
da xenofobia oficial, e das reiteradas ameaças de confisco à 
propriedade privada. Em terceiro lugar, a explosão inflacionária 
que conduziu a uma alta geral de preços da ordem de 80% em 
1963. (*)

(*) Diferentes explicações tem sido apresentadas para a queda do ritmo 
de desenvolvimento verificada cm 62-63. O diagnóstico real deve ser suficien
temente amplo para abranger um complexo de fatõres, sociais, políticos e 
econômicos. Às razões aqui apresentadas tiveram impacto mais imediato. A 
discussão dos fatõres de mais longo prazo está contida no «Diagnóstico do , 
Setor Industriais (EPEA — mimeografado) .

Os anos de 1964 e 1965 representaram um período de transi
ção, em busca da austeridade econômica. Em 1964 a produção 
industrial cresceu de cêrca de 5%, mas a produção agrícola per
maneceu pràticamente estagnada, em virtude das condições climá
ticas adversas; em parte, a baixa expansão da agricultura se deveu 
à queda da produção cafeeira — fato economicamente saudável, 
visto se tratar de mercadorias em superprodução. Em 1965, os 
resultados foram pràticamente os opostos. O produto agrícola 
subiu bastante, por condições climáticas favoráveis; o produto 
industrial, todavia, caiu de 4,5%, em virtude da crise de estabili
zação verificada em meados do ano. Ao todo, o índice do produto 
real cresceu de 4,7%, embora tal cifra englobe uma componente 
otimista correspondente à superprodução de café.
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Qujenc 2

VRCnillC 1NTERNC WJir A PHFCCS DF 1949

Fonte-. Fundação Cefúlin Vargni

ANO
nncnUIO INTERNO

•muro a it eços nr 
1 <3 4 C

(Lilhaes de cruzeiros)

TAXA DE
CHESriMSNTO DO 

pwrnuio beal

(%)

taxa de
CAESC1 M ENTO no 

PAODUTO SEAL 
per ca p tia

1947.............................................. 1 ,fl __
1Í4Í.............................................. 204 2 9 5 S . Í
1949............... 216.6 6 6 2.6
1960_____ 256 4 5 (1 1 9
1961... 236 ,0 5, 1 2 . 1
K62... . . 752,2 S Ê 2 5
19A3......... 5ÉC , l 3 , 2 0,2
1954.............. .. 26 0 4 7 7 4 6
K&S................ 2 6.6 3,6
1956... _______ 304.3 1 9 1 .1
19.5 7 . ____ _____ 3 75 3 6 9 3.6
K-W........... ................................ 6,6 5,6
1919 .. 374,6 7,5 4 , 2
1960............................................ 4 01 , 5 3. S
mi........... .. ....... ............... 4 56,0 7.5 4 1
1962 .......... 44? 5 S.4 7 7
1963. ____ 454 q 1.6 1 6
19 64 46« 0 3. 1 C
1965.......................................... 491 9 4.7 1,6

11.2 — Composição da Despesa Interna Bruta

Visto sob o ângulo da despesa, o produto interno bruto a 
preços de 1949 se desdobrou na forma indicada no Quadro 3, ao 
longo do período 1947/1964. O quadro indica os componentes da 
despesa, de acordo com a equação contábil:

Y = C + G + I + X — M 
onde:

Y = produto interno bruto (igual a despesa interna bruta)
C = consumo pessoal
G = consumo do govêrno
I = formação bruta de capital (no quadro desdobrada em 

formação bruta de capital fixo (I*) e variação de 
estoques (I-I*)

X = exportação de mercadorias e serviços
M = importação de mercadorias e serviços
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É interessante examinar a evolução de cada uma dessas com
ponentes como percentagem do produto interno bruto. O Quadro 
4 mostra essas percentagens, para as quais valem as seguintes 
observações:

C
a) —: o consumo pessoal, em proporção do produto interno 

Y

bruto, declinou sensivelmente ao longo do período 1947/1964. A 
percentagem máxima observada foi de 76,5% em 1947, e a mínima 
de 66,2% em 1963. Três fatõres explicam essa queda percentual: 
em primeiro lugar, o próprio processo de desenvolvimento econô
mico, já que, como habitualmente ocorre, a propensão marginal a 
consumir parece ter sido inferior à propensão média; em segundo 
lugar, o aumento da carga tributária, em proporção do produto 
total, o que fêz decrescer a relação entre renda disponível e pro
duto bruto; em terceiro lugar, o mecanismo de poupança forçada 
induzido pela inflação ou, talvez, pela aceleração do ritmo infla
cionário. Os estudos econométricos tendem a confirmar a pre-

C 
sença desses três fatõres na causação do declínio da relação —: 

Y

G
h) —: Em relação ao produto interno bruto, o consumo do 

Y

Govêrno cresceu apreciàvelmente ao longo do período, desde o 
mínimo de 10,7% em 1947 até o máximo de 16,5% em 1963. Em 
parte êsse crescimento se pode explicar pelo fato de a demanda de 
serviços prestados pelo Govêrno ser elástica em relação à renda, 
como se infere da experiência internacional. Também em parte éle 
deve ter sido devido a fatõres políticos;

I*
c) ■— a preços constantes, as taxas médias de formação de 

Y
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capital fixo oscilaram levemente em tôrno das seguintes médias:

Taxa média de 
Período investimentos

lixos

1947-1950 ............................................................................... 15,3%
1951/1954 ............................................................................... 20,5%
1955/1964 ............................................................................... 18.4%

O substancial aumento da taxa de formação de capital fixo 
a partir de 1951 explica-se por dois fatõres: em primeiro lugar 
pela compressão relativa do consumo pessoal (em percentagem do 
produto interno bruto), cujas causas já foram apontadas. Em

M
segundo, pelo aumento da relação — entre o quantum de importa- 

X
ções e o de exportações — aumento êsse propiciado pelos melhores 
índices de relações de trocas e pelo crescente endividamento externo.
Deve-se observar que a média bastante elevada do período 1951/ 
1954 corresponde ao relaxamento dos controles de importação da 
CEXIM no biênio 1951/1952.

I —I*
d) --------- : entre 1947 e 1950 houve declínio absoluto de

Y
estoques, em parte devido aos rígidos controles de importação 
aplicados na época. Com o relaxamento dêsses contrôles, a for- 
tnação de estoques parece ter-se acelerado consideravelmente entre 
1951 e 1954. A partir de 1955, a percentagem da despesa interna 
bruta destinada à formação de estoques tem oscilado em tôrno da 
média de 1,2%, na qual está embutida a compra de excedentes de 
café pelo Govêrno;

X
e) —: em percentagem do produto bruto, as exportações a 

Y
preços de 1949 declinaram consideràvelmente ao longo do período, 
de 11,0% em 1947 para 4,8% em 1964. Isso significa que o 
quantum de exportações cresceu bem mais lentamente do que 
o produto real, o que se pode atribuir à baixa elasticidade-renda' 
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da demanda externa de produtos primários e à falta de estímulos 
às exportações. A economia pôde suportar tal declínio em virtude 
da melhoria de relações de trocas durante a década de 1950 e por 
causa da política de substituição de importações. Não obstante, a 
falta de estímulo às exportações custou o endividamento externo1 
desordenado, que tantas dificuldades trouxe ao País no inicio da 
década de 1960;

M
/) — : em percentagem do produto interno bruto as impor-- 

Y
tações, a preços de 1949, oscilaram em tôrno das seguintes médias:

Período Coeficiente médio
de importação

1947/1950 ......................................................................... 10.9%
1951/1954 ......................................................................... 13.3%
1955/1960 ......................................................................... 8.7%
1961/1964 ......................................................................... 7.2%

Ao longo do período, observa-se certa tendência à queda de 
coeficiente de importações, o que naturalmente se explica como 
resultado da política de substituição de importações. O aumento 
do coeficiente no período 1951-1954 explica-se fàcilmente pelo ex
cepcional relaxamento dos contrõles de importação (sobretudo em 
1951 e 1952) tão ativamente aplicados nos anos precedentes. Deve- 
se notar todavia que. ao longo dos dezoito anos cobertos pelas 
estatísticas, a queda do coeficiente de importação foi relativamente 
lenta. Isso não é incompatível com a substituição de importações 
— os produtos possuíam alta elasticidade-renda, e, se não fôsse 
a industrialização, ao invés do lento declínio se teria assistido à 
enorme expansão do coeficiente de importações (desde que o cres
cimento do país não fôsse paralisado pelo estrangulamento do ba
lanço de pagamentos) . Por outro lado, a própria substituição de 
importações gera compras no exterior: é preciso importar máqui
nas para fabricar os bens que antes eram importados. Nos últi
mos anos (particularmente em 1965 e 1966, não cobertos nos qua
dros em análise), o coeficiente de importação se reduziu mais sen
sivelmente. Tal ocorrência se deve em parte à maturação de mui
tos dos esforços de substituição realizados na década passada; 
mas também se deve, em parte, ao declínio do ritmo de desenvol
vimento econômico.
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Ogaduc 3

ESTIMATIVA DA DESPESA A PU ECOS CCM^TAMFS

(Em LÍ1IiS«m da cruicirai dc 19-191

ANO

C 

en k c ti m e 

F RSSO i L

c

cnMSu.MO 
DO 

GOVERNO

1‘

tciMAÇlr 
■ RUTA DJt
CAPITAL

Fl * n

I - I*

va m a c3r 
DE 

rstgou es

X

C3« DP
BENS E

SRIV1COS

M

i m sr nij 
C1*1 nr 
B F N S E

« B ■ VI cns

Y

DES PES A
1 N T B ■ M J

U D U T A

1947 .. 1 J 5 5 in.o 15,1 — 3.1 10 6 11 fi 15X3
1948 15? 0 73.5 25.3 — íl s 17 3 1 1 4 704 . 2
IÇdC 1 60 6 77. 7 3 2 3 — 4,1 11 fi 22 r 1 1 S . 8
1950 . 1 7(1, 5 ?fi 6 3 9,0 — 4,1 1 7 5 55 . 7 226.4
1951... no.fi 5C.fi 5 2 3 fi 3 19,1 39 9 238 . 0
1 552 1 78 <1 32,3 «6 0 7.1 16.1 75.4 252,0
1953.. .. 1 7p , 7 39.2 46 I 1 , 5 19 3 24? 1M1 1
1954 187.9 37 8 55 7 5 4 12 3 7 250.4
19&5 1119 4 0.5 if 6 4 (1 17 7 26 5 799.2
195 6 7 0 fi . fi 44.7 £J <1 5 £ 19,1 15 7 304.3
1957 123.5 48 9 61,3 6,6 1 7 fi 30 £ 325.3
19<í . 14 7 , 6 47,7 £4 8 — (1 , 1 ifi c 2(1. 1 34 fi 5
1Cí0 . . 160. C 5 1.7 ?2 r 3,2 51.1 “3.3 3 74 fi
líM___  . 271.5 61 5 77 f 2 7 11 2 22.7 401 .5
105 1 . 277 5 66 f 5 4 7 5 1 23 5 32 7 4 25.0
195? . 7 95 3 7d .4 5 3 7 7.3 21 £ 3 3,(1 44 7.fi
19^3 . . 301 . ] 7 5 7 fi 4 fi J.O 18 2 35,7 454.9
1964 . 315,1 73,4 75 7 s.s 12,4 19,1 469 .0

OuiDRC 4

COMPCSlCÃO EA DESPESA A PDECOS DE 1949

I P<t<í nlnger ! da imícínji Ffuin]

cr v m j c *r VA B| ACÂC FCW M A ÇÀr FXIfBIJ- 1 m if m i -
CnNSUMD CONS UMC um ii nr DF ■ D LI T 1 E F ÇAfa tib Ç 0 ES n «
r ESS c a L nr e a i n j l VS TC QIIFS fillfjl HEN« F " ENS K

ANO cr unNf FI 1 C S B K VI CC5 s f n viCns

c n /• r — i* / A' J/

y >' >' y Y Y r

1 94 7 _____ 78 5 10.7 15. ] — 1 2 13.4 1 1 0 11.6
1 £ 48.......... 74 , 4 1 1 7 1 3. £ — 0 4 13.5 1(1 9 10.5
1949. 14 S 11 £ 15 C. — 19 13. ] 10 01 10,2
K50... 75.4 1 1 £ 17 2 — 1 fi 15.4 7 9 11.3
1951.. 71 ,7 1 2 4 (1 7.8 74 £ fl.O 16. 7
1957 . . . 71 . n 1 1 í 51 1 1 fi IS , C 6 J 15.2
1953 6í 7 15 , 1 17 7 0.6 1 fi . 3 7 . 4 9.5
1 984 £7 0 13 fi 20 2 3.0 13,2 fi .0 11.7
1955. 7 l 2 1 3 6 1 £ 9
1956.................. É7 fi 14 7 Ifi (1 1 B 19.8 6.3 fi 4
1 9S7 . fif 7 14 4 18.8 1 9 ?r ,7 £ £ £ . 3
1 9S5............... 7 3 13 £ Ifi 7 0 0 Ifi .7 4 .fi fi fi
1969.......... £9 4 1 3. fi Ifi 1 r « 70 0 5 6 fi fi
1 9601___ _ . £7 5 If 3 19 3 0 7 70.fi 5.3 « . 1
1961 . . . £ < 4 l.« 7 19 9 1.2 2! , 1 5.5 7 . 7
1985... .. 66 £ 1 5 7 i c fi 1.6 20.1 4 fi 7 . 3
1 9 K3___ ££ 2 1£ £ Ifi £ 0 £ 1 9 . S 5 £ 7 7
1QRJ . . £1 , fi 1^.7 16.1 1 .fi 17 £ 4.H 6.1

Fontf‘. Quarírc III.
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II.3 — O Comportamento da Relação Capital/Produto

Não existem estimativas diretas para o estoque de capital do 
Brasil. Como no período 1947-1964 a formação bruta de capital 
representou, em média. 19,0% do produto interno bruto e. como 
nesse período, a taxa de crescimento do produto real foi, em média, 
de 5,7% ao ano, conclui-se que a relação bruta incrementai capi- 
tal/produto terá sido igual a 3,33. Admitindo-se como no cálculo 
das contas nacionais da Fundação Getúlio Vargas, que as depre- ' 
ciações representam 5% do produto, a relação líquida incrementai 
capital/produto teria sido, em média, igual a 2,46, no período 
1947-1964 (a preços de 1949).

O presente plano se servirá da estimativa indireta de estoque 
de capital apresentado no Quadro 5. Tal estimativa foi cons
truída tomando por base uma relação média capital/produto igual 
a 2,0 no inicio de 1947, admitindo em cada ano uma taxa de depre
ciação de 2,5% do capital existente, e acumulando os dados de for
mação bruta de capital já apresentados no Quadro 3.

Tanto as estimativas dos valores incrementais quanto dos mé
dios indica que o Brasil pôde contar, no passado, com uma exce
lente relação capital/produto. Vários fatõres explicam êsse ele
vado índice de produtividade do capital. Em primeiro lugar, a na
tureza extensiva da expansão agrícola, a qual permitia o aumento 
da produção com investimentos muito reduzidos. Em segundo 
lugar, a ênfase na industrialização substitutiva de importações, a 
qual concentrou vultosos investimentos em setores de baixa rela
ção capital/produto. Por último, o descaso a que se relegaram 
certos investimentos sociais, como em habitação, abastecimento 
d‘água e rède de esgotos, e o atraso cm que se deixaram Vários 
serviços, como os de telecomunicações e distribuição de energia elé
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trica, aliviou a pauta de investimentos de vários itens de pesada 
relação capital/produto; isso elevou a produtividade aparente a 
curto prazo da Formação de capital, embora à custa da acumula
ção de distorções para serem resolvidas no futuro.

É de se pôr em dúvida a possibilidade de o país contar com 
as mesmas facilidades de relação capital/produto no próximo decê
nio. As possibilidades de expansão extensiva da'agricultura tal
vez não sejam tão vastas, os horizontes de substituição de impor
tações são certamente mais reduzidos, e não se justifica a persis
tência de um enorme déficit de habitações e serviços básicos. Jul
gou-se, por isso, prudente basear êste plano num modêlo que pre
visse a alta gradativa da relação capital/produto ao longo do pró
ximo decênio. A função Cobb-Douglas inserida no modêlo eco- 
nométrico do capítulo III atende a êsse requisito.

ESTCQLE CF CAPITAL E RFLACÃC MEDIA C A P1T A L/P RCD UTC

ANOS
ESTOQUE DE tilim 

íiO INÍCin rir 

i vbeCcs nr 1949

«FLKÍn MKDM 
C* PlTjltJsrní. in
(j PBEÇns D« 1949 '

1947. . . . . .
1945.. ... .
1 94 d
1 c ar,.............. ...... .
asi

1 ÇS2 .................... .............
1053............... ......................................
1954 . ..................
ics* ............................ ..
1 956 . ... . .
105 7 . . .........................  . . .
1Q&5 . . .

372 6 
Ã5 7 C 
463 7 
4 73 5 
J4fl , 1 
4CS . 5
5 4* 7

fl , I 
Ó3Í1 . 7 
6(19.5 
7 13,2 
7 61 3 
RÍ1G , (1 
*64 , (1 
922,7 
<159 . -1

1.055,2 
1 117 4
1 17.1 7

2.0(1
1 . Cf 
1 . 5*1 
1 , 5í 
1 . 5*1
1 . C 7
2,11
2.08
2.12
2,71
2.7(1
7,71 
7,15
2 1 5 
2.17
2 . 22 
7 .37

2 . 18

1 «J.AO.......... . .
1 CfiT ...............
1 9É1 . ................................... .........
1 962..............................................._ ...
1965
1964 ........................................ ...............
i . ..s— ..................

2 c 3.
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II.4 — Evolução da População Ativa ( )*

(*) Ver, a propósito, o «Diagnóstico do Emprego de Máo-de-Obra» — 
(EPEA — mimeografado) .

O Censo Demográfico Preliminar de 1960 fornece as seguintes 
estimativas para a população ativa, de 10 anos e mais, em 1940. 
1950 e 1960:

(w íll:

0UAD«C 6

PESSOAS ATIVAS TF 1(1 E MAIS ANOS

RAMO DE ATIVIDADE 1ÇJC 1 ssc 1 5M

PijwiArio.............. 9 5 9 0 1 1 .7
Sccundárin 1 5 2 7 ã. 4
TerriA rio . . .. 3,2 4 fi 7.5

Total......... ............... . . 14 5 17,1 22,6

Axirtfí; Ctti«n Ocirni'.níico Preliminar. IPGE, 1960

Com base nessas estimativas, obteve-se, por interpolação e ex
trapolação, a série da população ativa constante do Quadro 7. 
Trata-se de estimativas algo discutíveis, devido às dificuldades de 
se conceituar com precisão o que seja população ativa. Em todo 
o caso, isso é tudo com o que se pode contar no momento para o 
dimensionamento da fôrça de trabalho do país.

Gu *n n o 7

PESSOAS ATIVAS HE 10 F MAIS ANOS

A N C S

19^7
1948
1949
1 95(1 . . . .

1955 
u®!
19.57 
195 5.
1959 
1950
19 61 .
1952.
19 5.1
1 954 .
1955 .

15.9 
16,5 
16.9
17, 1 
17,3 
18.3 
Ifi, 4 
19.2 
19.9 
70 . 0 
20 Q 
71 4 
72 1
22. S 
23 3 
2 3.9 
24.5 
25,5 
25.0

/''jvTÍr: Quadro 6
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II.5 — O Comportamento do Setor Público ( -) ■*

(*) Examinar o «Diagnóstico do Setor Público» (EPEA — mimeografado).

Do ponto de vista agregativo, cinco indicadores percentuais 
podem ser utilizados para a caracterização do papel do Govêrno na

T 
geração de Renda e despesa em uma economia: a relação — entre

Y

T*
Impostos e produto interno bruto; a percentagem — dos impostos, 

Y

mais outras receitas correntes do Govêrno, menos subsídios e trans-

C 
ferências sôbre o produto; a relação — entre consumo do Go-

Y

Se
vêrno e produto interno bruto: a relação — entre poupança do 

Y

Is
Govêrno e produto interno bruto; e a relação — entre investimen- 

I

tos do Govêrno e investimento total.

O Quadro 8 apresenta a evolução dessas percentagens no 
período 1947-1964 para a consolidação dos três níveis de Govêrno. 
Como se observa, a carga tributária elevou-se consideràvelmente 
ao longo do período — de 14,7% em 1947 para 23,3% em 1964r 
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isso se explica pelas sucessivas mudanças de legislação com o au
mento das incidências de impostos. Bem menos acentuado foi o

T*
crescimento da relação — entre a receita líquida do Govêrno e 

Y

o P.I.B.; tal percentagem cresceu de 14.9% em 1947 para 20,5% 
em 1960, mas daí caiu para 16,1% em 1964, tal queda se expli
cando pelo considerável aumento das transferências e subsídios. 
O consumo do Govêrno cresceu acentuadamente durante o período, 
conforme já se discutiu na seção 2.2. A poupança governamental 
evoluiu de forma bastante irregular, tendo sido muito reduzida nos 
últimos anos, devido à queda da receita líquida e ao simultâneo 
aumento dos gastos de consumo. Quanto à percentagem dos in
vestimentos do Govêrno no total da formação de capital, ela se 
expandiu sensivelmente a partir de meados da década de 1950. 
Deve-se notar que a estimativa em questão engloba apenas os in
vestimentos das administrações centrais e das autarquias federais 
e estaduais. Os das sociedades de economia mista, nas quais o 
Govêrno é majoritário, apesar de muito ponderáveis nos últimos 
anos, não entram na estimativa.

O Quadro 9 apresenta a conta consolidada de capital para 
o setor público, no período 1947-1964. Salvo nos dois primeiros 
anos, em que a poupança excedeu o investimento, o setor público 
foi continuamente deficitário. Com efeito, os investimentos as
cenderam progressivamente em têrmos reais, enquanto as poupan
ças oscilavam irregularmente, e caíam nos últimos anos. Entre 
1961 e 1964 as percentagens dos deficits em relação ao P.I.B. 
foram particularmente elevados. De fato, tais deficits constituí
ram um dos mais graves focos de pressão inflacionária durante 
êsses anos.
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Ou j c nr S 

iNDiCAmnFs no comportampnto nn sftor público

ano

1947 . 
Wfl 
1 949 
1950 
1951 
1952.
1953.. 
Kkj 
1955 
1^56 
19S7 
19SS 
1959 
1 QKT
1 Ofi 1 . 
19fi5 
1963 . 
1ÍÍÍ4

T

r
T*

Y

G

r r /

14,7 14 9 1C 7 4 7 1 7 , A
15 2 15 7 11.2 4 <1 74 , Í1
15.fi Ifi 7 12 fi 4 , 1 33,715.7 15 4 12,6 2 fi 3(i n
1 1 fi 17.1 12 4 4 7 22 (1
1? * 16.4 1 1 fi 3 fi 2fi fi
17 C 16.1 Ifi, 1 1 (1 24 . 1
ISA 17.1 13.5 3 G 19,(1
12 4 15.4 1 3 fi I ,9 2(1 , (1
1S . 7 15.4 14 2 f 2 7C A
19 ,3 15.9 14.4 1 ,5 32,52) , fi J fi, 1 13 fi 4 3 37.fi
22 G 1 5.4 13 fi 4 fi 29, a
22 fi Í0.5 15,3 fi 7 35,321.fi 17,4 15,2 1 . 7 7fi . 5
21,2 15,9 1 5,7 Í1 7 3 5 ,4
22 . 1 17.2 Ifi, 5 (1 7 2fi 9
23 . 3 Ifi. 1 15 7 0 4 33. 2

■Fífl f/' P•i fldaçna Ccl«li* Varais.

T'. Impcciru d tf fim e irdirdci.
r*: Imposto, direto, e i„diretM, m»i, 011trM receitas correntes «lo Govêrno. mono, 

**'üS':!toj e irar jtçríreiai.
G Ccniumo d n Covrrno
5^?! T* — G =■ nflunnr.^a dn Ccv;rno,
h. Investimento, do Governo (a preços constantes dc 19-19).
J": Produía inferne bruto.
/; Fntrnjiç.ln Lrufa de capital (n preços de KJC\
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II. 6 —. Aspectos Setoriais ( )*

(*] Cznvím ver. a propõsito, a série de Diagnósticos do FPFA parte inte
grante do presente Piano

(**) Há evidência ce haver o Setor Agrícola, em Qcrsl, desempenhado as 
funções tradicionais qne lhe fjhm no processo de desenvolvimento, enceto 
fluanlo a aspectos regionais e a certas categorias de alimentos. Trata-se porém, 
de ccnfíbr uma estratégia de desenvolvimento em que indústria e agricultura, 
ambos djrâmims se estimulem e apoiem um ao outro

Entre 1948 e 1964, foram as seguintes as taxas médias de: 
crescimento do produto real por setores:

I Çr 0° nnal

Quaduc 10

TAXAS MÉDIAS DE CRESCIMENTC DO PRODUTO REAL POR SETORES

SETOR 1957/10í?! 1

Sc 1 n r pri coar ic.................... ......... S.R 2.É
Setor •tcuadána. ____... ..................... F .7 11 .-1 d , £
Sr for icrciárío________ — . ................... 5.6 7.0 3,3

Tnin..............-.................................. 5.6 7.0 3.3

Cnlíulfl^n n pjitír d* dnde, dn FundaçUa GetúliB Vnrjni.

Essas cifras deixam patente que o crescimento econômico bra
sileiro no após-guerra teve como principal impulso a industrializa
ção substitutiva de importações. O crescimento industrial se man
teve intenso entre 1948 e 1956, atingiu o auge entre 1957 e 1961, 
mas arrefeceu substancialmente.

As taxas de crescimento da produção agrícola foram bem me
nores que as da produção industrial em todo o período. Qualita
tivamente se trata de um hiato natural, já que a demanda de pro
dutos agrícolas é menos elástica em relação à renda do que a de 
produtos industriais, e já que o desenvolvimento foi bàsicamente 
impulsionado pela substituição de importações de manufaturas. 
Quantitativamente, porém, tudo indica que a agricultura cresceu 
menos do que seria indicado para um desenvolvimento equilibrado 
da economia brasileira (**). Entre 1947 e 1956 e entre 1962 e 
1964, as taxas de crescimento da produção agrícola foram redu
zidas, em comparação com a explosão populacional. Entre 1957 e 
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1961 a taxa média foi bastante elevada para o setor primário — 
5,8% ao ano — mas essa média oculta alguns desequilíbrios intra- 
setoriais. De fato, nesse período se expandiu bastante a produ
ção agrícola destinada ao consumo industrial e à exportação (inclu
sive com a superprodução de café), mas o crescimento da produção 
de alimentos, à média de 3,8% ao ano, foi insuficiente diante do 
aumento populacional (3,1% ao ano) e do crescimento do produto 
real per capita. Dentro dêsse quadro, foi particularmente lenta 
a expansão da produção animal.

Qualitativamente, a industrialização substitutiva de importa
ções parece ter sido o caminho natural para o desenvolvimento do 
país, diante da baixa elasticidade da demanda externa pelos nossos 
produtos de exportação. Não fôsse a industrialização, o cresci
mento logo teria sido interrompido pelo estrangulamento do ba
lanço de pagamentos. Todavia, descendo aos pormenores, vários 
desequilíbrios parecem ter surgido à margem da política de desen
volvimento. Sem contar a inflação, que será objeto de análise à 
parte, vale mencionar os seguintes:

a) O desestimulo às exportações — Se é indiscutível que a 
expansão das exportações brasileiras não poderia estender-se ao 
ponto de dispensar a industrialização, também é certo que muitas 
das possibilidades potenciais de exportação deixaram de ser apro
veitadas. Isso ocorreu particularmente devido à manutenção, por 
longos períodos, de taxas de câmbio irrealistas.

b) O excessivo protecionismo a determinados setores indus
triais — A preocupação em fomentar a implantação de novas in
dústrias, de maneira indiscriminada, freqüentemente levou a exa
geros de protecionismo pelos mais variadas mecanismos cambiais 
e aduaneiros. Como as novas indústrias geralmente se organiza
vam em estruturas oligopolísticas, o superprotecionismo muitas 
vêzes conduziu à baixa produtividade e à defeituosa alocação de 
recursos.
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c) O negligenciamento do setor agrícola — Como jà se assi
nalou, o crescimento da produção agrícola apresentou certos proble
mas, particularmente no caso de outras categorias de gêneros ali
mentícios. De fato, a tecnologia agrícola permaneceu quase estag
nada ao longo do período de após-guerra, com muito pequeno au
mento dos rendimentos médios por hectares a expansão da 
produção correndo sobretudo por conta da ampliação das áreas 
cultivadas, o que. em certa medida, se justificava em têrmos eco
nômicos, dadas as condições da época.

d) As deficiências de infra-estrutura — Vários dos setores 
básicos da economia deixaram de se desenvolver no ritmo necessá
rio durante os últimos vinte anos. Os programas de eletrifica
ção, embora obedecendo a uma política enfática de investimentos 
em geração, em várias épocas se atrasaram relativamente ao mer
cado, provocando período de crise e de racionamento. Os pro
gramas de distribuição de energia foram relegados a segundo plano, 
deixando de fornecer o necessário complemento aos de geração. 
Certos serviços, como os de telecomunicações, foram totalmente 
deixados no descaso, com a acumulação de incríveis deficits de 
suprimento, e com a gradativa deterioração da qualidade dos ser
viços; a situação dos transportes deteriorou-se, em geral.

e) O déficit dos investimentos sociais — A inflação e as altas 
taxas de crescimento demográfico provocaram a substancia] defi
ciência no volume de investimentos sociais. A mais grave dessas 
distorções foi a acumulação de enorme déficit habitacional.

Atrasaram-se também os serviços de abastecimento d água e 
a construção de redes de esgotos. Também os resultados da po
lítica educacional ficaram aquém das expectativas, particularmente 
pela deficiência quantitativa do ensino técnico.

É importante examinar a evolução do emprêgo e da produtivi
dade nos setores primário, secundário e terciário. De acôrdo com 
os resultados preliminares do censo de 1960, as taxas de cresci
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mento da população ativa nesses três setores, entre 1940 e 1950 
e entre 1950 e 1960, foram as seguintes:

Quadro 11

taxas médias de crescimento exponencial da população 
ECONÔMICAMENTE ATIVA

(%'ao nno)

SETOR Í94O/I95O 1950/1960 1910/1960

Primário........................  , ,, 1 3 1 J 1 á
Secundário.................................................... 5.0
Terciário............... .......................................... 2,2 5,1 3.7

Totat., .... ............................ 2.0 2,8 2.4

Fonte' Censo Dcmogrúlico Preliminar, 1960.

Combinando êsses dados com os índices do produto real por 
setores calculados pela Fundação Getúlio Vargas, chega-se às se
guintes estimativas para as taxas setoriais de crescimento da produ
tividade:

Quadro 12

TAXAS MÉDIAS DE CRESCIMENTO EXPONENCIAL DO PRODUTO POR PESSOA
ECONOMICAMENTE ATIVA

• (% oo ano)

SETOR 1940/1960 1950/1960 1940/1960

2,5 2.6 2.6
2,5 6.2 4.3

Terciário ...............   . 3,2 0,6 1.3

Tot.il............... .................. 3,5 2.8 2.3

Êsses dados nos levam às seguintes principais observações 
sôbre o comportamento do emprêgo e da produtividade, no período 
1940-1960; .

a) O emprego na agricultura cresceu a taxas bem menores 
que as da média da população ativa, dentro do processo natural 
de migração da mão-de-obra dos campos para as cidades num 
período de desenvolvimento; as taxas de crescimento da produti
vidade na agricultura foram razoáveis: 2,5% ao ano entre 1940 
e 1950 e 2,6% entre 1950 e 1960;
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b) O emprego na indústria cresceu ràpidamente entre 1940 
e 1950 (5,0% ao ano) mas apenas lentamente (2,4% ao ano) 
entre 1950 e 1960. Com a produtividade verificou-se a tendên
cia oposta: a taxa de crescimento, de 2,5% a.a. entre 1940 e 1950 
subiu para 6,2% a.a. entre 1950 e 1960. Tendo em vista que 
o setor secundário liderou o processo de desenvolvimento na 
década passada, a taxa de absorção de mão-de-obra, de apenas 
2,4% ao ano, é de se considerar bastante lenta. Ta] se explica 
por três fatôres: pela estrutura «capital-intensive» das novas 
indústrias que se implantavam no país, pelo lento crescimento das 
indústrias que empregavam grandes contingentes de trabalho, e 
pelos incentivos à substituição de trabalho por capital, oriundos 
da política salarial, dos encargos trabalhistas, do artificialismo 
das taxas de juros, e dos favores cambiais às importações de equi
pamentos;

c) O crescimento da população ativa no setor terciário foi 
extremamente intenso entre 1940 e 1950 (5,1% ao ano), mas 
com queda de produtividade. Isso sugere a ocorrência de desem- 
prêgo disfarçado no setor urbano — ter-se-ia abrigado no setor 
terciário, com muito baixa eficiência, um apreciável contingente 
de mão-de-obra que não conseguia emprêgo mais produtivo. 
A lenta absorção de trabalho na indústria certamente muito teve 
a ver com êsse comportamento do emprêgo e da produtividade 
nos serviços.

II.7 — Problemas de Comércio Exterior

Desde o término da Segunda Guerra Mundial até 1963. o 
Brasil enfrentou o crescente desequilíbrio de seu comércio com o 
exterior, com a acumulação de substancial divida externa a prazo 
curto de vencimento- A principal origem dêsse déficit já foi 
apontada na seção 2.2: o crescimento excessivamente lento do 
quantum de exportações^ mesmo diante de uma política de intensa 
substituição de importações. Em meados da década de 1950 
êsse desequilíbrio pôde ser compensado pela melhoria de relações 
de troca, em grande parte associada ao auge internacional dos 
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preços de café. Às dificuldades, todavia, iriam agravar-se a 
partir de 1957, quando as relações de intercâmbio começaram 
a se tornar menos favoráveis para o Brasil. '■ ’

O Quadro 13 mostra a evolução do Balanço de Pagamentos 
do Brasil de 1947 a 1964. Às características gerais são as dc 
uma nação subdesenvolvida em expansão: uma balança comercial 
geralmente superavitária (exportações menos importações); servi
ços sistemàticamente deficitários; um balanço de transações 
correntes (mercadorias, serviços e donativos), também deficitário, 
caracterizando o recebimento de poupanças externas: um afluxo 
positivo de capitais autônomos, mas insuficiente para cobrir o 
déficit das transações correntes.

É interessante examinar a evolução, por períodos, dos princi
pais componentes do balanço de pagamentos. Resumindo os totais 
do Quadro 13 chegamos às seguintes médias anuais (em mi
lhões de dólares) :

1947/1960 1951/1954 1956/1960

2-17 fiq 1»
— JCÍ — 4.15 —
— SP — 349 — 548
— 1 1 74 173
— «5 — 974 — 1 93

196 1 /I 963

46
386 
313
194
166

No período 1947-1950, a balança comercial se manteve 
fortemente superavitária — 247 milhões de dólares por ano, em 
média — devido, sobretudo, à repressão das importações praticada 
pela CEXIM. O déficit de serviços foi apenas levemente maior 
que o superávit comercial, resultando um moderado déficit de 
transações correntes, em média de 58 milhões de dólares anuais. 
O País teve que enfrentar no período alguma saída de capitais 
autônomos, à média de 11 milhões de dólares por ano, e o balanço 
total foi um déficit médio anual de 57 milhões de dólares.

No período 1951-1954, a balança comercial caiu sensivel
mente, passando à média de 89 milhões de dólares anuais. Às 
exportações aumentaram em virtude da melhoria de relações 
de trocas, mas as importações cresceram ainda mais, atingindo 
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níveis excepcionais em 1951 e 1952, época em que a CEXIM 
afrouxou seus controles temendo que a guerra da Coréia se 
alastrasse num conflito mundial. O déficit de serviços aumentou 
bastante — para 432 milhões de dólares anuais em média devido, 
principalmente, aos maiores gastos de transporte associados às 
elevadas importações do período. O déficit de transações corren
tes, de 349 milhões de dólares anuais em média, só foi coberto 
em pequena parte pelo ingresso de capitais autônomos, restando 
um déficit total médio de 274 milhões de dólares anuais — o mais 
alto índice de desequilíbrio registrado no período de pós-guerra.

Entre 1955 e 1960, a balança comercial voltou a melhorar, 
devido, principalmente, à redução do valor das importações. 
Aumentou, também, consideravelmente o ingresso de capitais autô
nomos, de empréstimos e de risco. O déficit final foi, em média, 
de 122 milhões de dólares anuais-

Entre 1961 e 1963, voltaram a piorar as condições do balanço, 
em virtude de queda na balança comercial. O déficit médio anual 
do período subiu a 186 milhões de dólares.

Os sucessivos deficits em conta corrente, naturalmente, provo
caram o substancial endividamento externo do País. Como se 
vê no Quadro 14. entre 1957 e 1963, o total da dívida externa 
do Brasil se elevou de 1.667 para 3.167 milhões de dólares. 
Deve-se notar que o problema realmente grave não era o aumento 
da dívida, mas a sua composição. Um país subdesenvolvido 
deveria normalmente contar com o afluxo de poupanças externas c, 
portanto, apresentar um balanço de pagamentos deficitário em 
conta corrente. A questão é que o déficit em conta corrente 
apenas em pequena parte foi financiado pelo ingresso de capitais 
autônomos. A maior parte foi coberta por financiamentos 
compensatórios, diminuição de haveres no exterior, «swaps», e 
até por atrasados comerciais em 1963 e 1964. O resultado foi 
uma dívida externa tolerável, no seu montante global, mas absolu
tamente insuportável nos seus prazos de vencimento.

Grande parte do esforço desenvolvido pelo atual Govêrno 
concentrou-se na melhoria de nossa balança de pagamentos.
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A primeira providência foi a modificação do regime cambial, 
eliminando-se os subsídios e artificialismo das taxas múltiplas, e 
estabelecendo taxas capazes de estimular as exportações e conter 
as importações. A segunda consistiu na eliminação dos entraves 
que desde 1962 se opunham à movimentação de capitais estran
geiros. A terceira foi a obtenção de vultosa ajuda externa junto 
às agências internacionais de financiamento, visando particular
mente ao reescalonamento dos prazos de vencimento da dívida.

Os resultados conseguidos foram bastante auspiciosos, cm 
térmos de correção a curto prazo dos desequilíbrios. As expor
tações aumentaram e cairam as importações. Ao invés dos 
tradicionais deficits. o balanço de pagamentos exibiu superavits 
de 40 milhões de dólares em 1964 e 131 milhões em 1965. Além 
disso o pais contou com apreciáveis empréstimos de regularização, 
podendo, assim, aumentar seus haveres no exterior de 186 milhões 
de dólares em 1964 e de 554 milhões de dólares em 1965.
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Quadro 13 

BALANÇO DE PAGAMENTOS DO BRASIL 

1947/64
(equh US$ 1.000.000)

discriminação 1947
1948 | 1949

1950 1961 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964

130 278 153 C*) 425 (*) — 286 (•) 4241 flLHLAUVainü. ............................... . ......

1.157 1.183 1.100 1.416 1.5401.359 
— 934

e,i poruçucs \i • . • . ...........................• ■
1.027 905 — 947 1 703 — 1.702 — 1.116

11 —
— 276 __ 315 — 271 — 319 536 — 421 393□ EKVl^Ud.. '
___ 32 __ 5 — 2 16 — 4 __ 26
— 150 __ 156 — 103 — 121 __ 246 — 220 — 130
__ 10 — 10 — 7 — 9 ___ 15 — 12 — 8

Renda de capitais. 55 106 — 101 — 11Q __ 157 — 121 — 166

0) £ucros c di videndos.............. .. .. __ 42 __ 80 — 80 — 83 137 — 100 — 131

23 .__ 38 — 41 — 47 70 — 15 — 93

2 — Reinvestidos. .......... __ 19 —_ 42 — 39 — 36 67 — 85 — 38

i) J UFOS ..... ._ 13 __ 25 — 21 — 27 __ 20 — 21 — 34

1 — Setor particular........-.....................
2 — Setor oficial.......................................
3 — Na o classificados (liQuido)...........

14 8 — 22 — 38 59 — 26
— 38

26

Outros s cr viçoa................. __ 16 — 31 — 36 — 38 — 64

TI1 Mercadorias e Serviços........ __ 146 __ 37 — 118 106 — 468 — 707 31

IV DnN *TtVM ...............................-...................... __ 24 7 — 3 — 2 —■ 2 — 2 — 14

v MoviM ENTO DE Ca Pl^AlS 213 15 39 — 81 347 736 81

o) Capitais autânomos 31 __ 9 — 35 — 29 66 120 97

Particulares. 47 80 32 28 70 118 109

1 — Investimentos. 36 26 5 3 — 4 9 22
21

X * ■ ‘39 36 67 85 38
19 42 -_ 11

4 ~ " A mor tizaçBcs — n 7 24 39
5 — Outros. — 8 Í3

QfjçJQjg................ _.......... __ 16 __ 89 — 67 — 57 — 14 2 — 12

I Financiamentos. 32 9 40
— 107

28
85 _ .

38
27

35
— 33 __

23
35

2 __ Amortizações..............._ . . . ....... 48 61 25 — —
—— 37 —

4) Capitais ccmpcnantórios Ca>ní>l nega- 182 24 74 _ 52 291 615 — 16

VI - 43 29 82 __ 23 123 — 26

<*) 148 330 (•) 437 (*) 107 (•). 66 (*) 72 (’) - 23 (’) 113 (•) — 89 (*) 112 (») 344

1.658
1.410

1.419 1.483 1.392 1.244 1.282 1.270 1.405 1 .215 1.406 1.430
1.086

— — LIF9 — 1 .046 — 1.285 1.179 — 1.210 — 1.293 — 1.292 — I .304 — 1.294

378 — 344 — 419 — 393 — 327 — 407 — 610 — 416 — 407 — 333 — 326

12 34 __ 40 —■ 25 _ 31 _ 48 __ 19 25 — 14 — 3

—
149

10
137

133
9

114

— 119
8 

141 —

115
7

128

102
6

107

— 87
9 

ISO 11
 1 78

7 
184 —

77
6

184

79 
fi 

199
—

87
13

144 —
10

189

— 89 — 79 — 74 — 61 — 49 — 59 — 78 — 70 — 81 — 57 — 68

49
40

— 43
36

— 24
50 —

26
35

—* 31
18

— 25
34 —

39
39 —

3[
39 —

18
63 — 67

—
68

__ 48 __ 35 __ 67 — 67 — 58 — 91 — 105 — 114 — 118 — 87 — 131

«.. —
17
21 

3
—

28
27
12

40
26

1 -U
 l 22

33
3

—
43
44

4
—

57
62

3
—

52 
£6

6 —

41
73

4

— 19
66

2
—

26
95 
10

— 16
62
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II. 8 — O Problema Inflacionário

De tôdas as distorções que se acumularam na economia bra
sileira desde o término da Segunda Guerra Mundial até 1963, a 
mais global e a mais grave foi a aceleração da taxa inflacionária. 
Como se vê nos quadros 15 e 16, o ritmo anual de ascensão 
dos preços, que logo após a guerra oscilava em torno de 10%, 
chegou a nada menos do que 80% em 1963. No primeiro trimes
tre de 1964, inclusive, a alta de preços atingiu a 25%, o que ex
trapolado geométricamente correspondería a 144% ao ano. Os 
esforços do Govêrno no sentido de debelar a inflação conseguiram 
reduzir êsse ritmo para cérca de 40% ao ano em 1965 e 1966, 
em têrmos que serão descritos mais adiante.

Como assinalou o Programa de Ação Econômica do Govêrno, 
o processo inflacionário brasileiro resultou da inconsistência da 
politica distributiva, localizada em dois pontos principais:

a) no dispêndio governamental superior à retirada de poder 
de compra do setor privado, sob a forma de impostos ou emprés
timos públicos;

b) na incompatibilidade entre a propensão a consumir, decor
rente da politica salarial, e a propensão a investir, associada à po
lítica de expansão de crédito às empresas.

Dentro dêsse quadro situaram-se as três causas tradicionais 
da inflação brasileira: os deficits públicos, a expansão de crédito- 
às emprêsas, e as majorações institucionais de salários, em propor
ção superior aos aumentos de produtividade. Essas causas inevi- 
tàvelmente conduziram à expansão dos meios de pagamentos, ge
rando o veículo monetário de propagação da inflação, como se vê 
no Quadro 17.

O saldo do processo inflacionário foi a acumulação de uma 
série de distorções, virtualmente incompatíveis com a continuidade 
do desenvolvimento econômico. As mais importantes foram:

a) as oscilações dos salários reais, devidas aos reajustamen- 
tos descontínuos de salários nominais numa fase de ascensão con
tínua e violenta dos preços;
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b) a subversão da ordem e da hierarquia salarial, devida 
aos mecanismos artificiais de barganha gerados em grande parte 
pela própria inflação;

c) a desorganização dos mercados de crédito, e de capitais 
com o artificialismo das taxas de juros e com a especial atrofia 
das operações a longo prazo;

d) a distorção dos coeficientes de rentabilidade, com o apa
recimento sistemático das ilusões de lucro pela insuficiência das 
depreciações calculadas com base nos custos históricos, e pela 
absorção de lucros na reposição de capital de giro, com a conse- 
•qüente descapitalização de muitas emprêsas;
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e) a ineqüidade tributária, com as incidências sôbre ganhos- 
ilusórios, com o conseqüente estimulo à sonegação, e com o absurdo 
incentivo ao pagamento de impostos com atraso;

f] os controles desordenadores do sistema de preços, partí
cula rmente na tarifação dos serviços de utilidade pública;

g) a distorção do mercado cambial, com a tendência à proli
feração de subsídios e à supervalorização artificial das taxas;

h) o desestimulo aos investimentos sociais, particularmente 
no campo habitacional, devido ao virtual congelamento nominal 
dos alugeis e à atrofia do mercado de crédito hipotecário;

i) a impossibilidade da previsão financeira, com o contínuo 
estouro dos orçamentos e com o conseqüente afastamento do setor 
privado dos investimentos de longo prazo de maturação;

j) o prêmio à especulação com a distorção do papel orienta
dor do sistema de preços. •

Ao fim do primeiro trimestre de 1964, com a explosão do 
ritmo inflacionário, essas distorções haviam chegado a um ponto- 
incompativel com a continuação do desenvolvimento. O combate 
â inflação impunha-se assim como prioridade cronológica, isto é, 
como condição sem a qual não se poderia assentar o crescimento 
econômico em qualquer base razoávelmente sólida.

II.9 — O PAEG e a Estratégia de Transição

Ao tomar posse em abril de 1964, o Govêrno Revolucionário- 
defrontava-se com quatro problemas econômicos básicos: a alta 
galopante dos preços que ameaçava transformar-se ém hiperin- 
flação; a estagnação econômica, com o produto real per capita 
em declínio; a crise de balanço de pagamentos, com a acumulação 
de «swaps» e atrasados comerciais, quase caracterizando a insol- 
vência internacional do país; e a desordem político-social, comí 
a deterioração das expectativas e a virtual paralisação dos investi
mentos.

Os objetivos fundamentais da nova política foram logo defi
nidos no Programa de Ação Econômica do Govêrno: a retomada 
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•do desenvolvimento, o combate gradual à inflação, a atenuação dos 
• desequilíbrios setoriais e regionais, a criação de empregos ca
pazes de absorver produtivamente a expansão do potencial de 
mão-de-obra, e a correção dos deficits desordenados no balanço de 
pagamentos.

De um modo geral, tem-se hoje a impressão de que o PAEG 
traçou um quadro talvez otimista das possibilidades de correção a 
curto prazo de todos esses desequilíbrios. Com efeito, os resul
tados obtidos, ainda que bastante expressivos, ficam aquém das 
previsões.

Os resultados da politica de desenvolvimento, como era de 
se esperar, não foram imediatos. Em 1964 o produto real cresceu 
de 3,1% e, em 1965, de 4,7%. Esta última cifra indicaria uma 
certa recuperação da atividade se não promediasse um crescimento 
setorial bastante desequilibrado, onde se misturaram a queda de 
produção industrial com o aumento da produção agrícola decorrente 
de safras generosas, inclusive com a superprodução de café. Ainda 
não se dispõe de estatísticas para 1966. Os indícios, todavia, 
são dê um crescimento maior e mais equilibrado do que em 1965.

Provàvelmente o sintoma mais positivo do esfõrço de desen
volvimento do Govêrno residiu na melhoria da composição dos 

■gastos federais, com a compressão do consumo e o alargamento dos 
investimentos. Em percentagem do Produto Interno Bruto, as 
despesas correntes da União caíram de 11,5% em 1964 para 8,8% 
em 1966. Em compensação, os investimentos consolidados da 
União, de suas autarquias e Sociedades de Economia Mista subi
ram, entre. 1964 e 1966, de 6,6% para 8,3% do PIB.

A meta do comércio exterior foi, provàvelmente. a que se exe
cutou com maior êxito, ultrapassando-se as próprias expectativas 
do PAEG. Em três anos a tendência aos deficits sistemáticos 
inverteu-se em superauits, com a considerável melhoria da balança 
comercial e com a acumulação de vultosas reservas internacionais, 
como se assinalou na seção 2.8. Sem dúvida, a excelente situação 

• conseguida no balanço de pagamentos custou o atraso do programa 
•desinflacionário, como se verá mais adiante.
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Dispõe-se de poucos dados sôbre o problema da criação de 
empregos. Quanto aos desequilíbrios regionais, há indicios de que 
êles foram atenuados graças aos incentivos concedidos aos órgãos 
de desenvolvimento como a SUDENE. O Govêrno também se 
esforçou bastante por corrigir a tendência ao retardamento da agri
cultura, principalmente através da politica de crédito rural e de 
preços mínimos.

Quanto ao combate gradual à inflação foi êle abjeto das maio
res atenções da política governamental. Tratava-se da prioridade 
cronológica natural, já que não seria cabível erguer uma politica 
de desenvolvimento à beira de uma hiperinfiação. Os pontos 
básicos do esfôrço desinflacionário, enfatizados no PAEG, eram a 
compressão dos deficits públicos, a contenção da expansão mone
tária e a limitação dos reajustes salariais pelo critério de manuten
ção da média (ao invés do pico) do poder aquisitivo passado. No 
tocante aos deficits públicos federais (orçamento de caixa), os re
sultados obtidos foram extremamente favoráveis. Em percentagem 
do PIB. êles caíram de 5.1% em 1963, para 4,0% em 1964, 1,9% 
em 1965 e cêrca de 1,0% em 1966. A política salarial foi condu
zida com especial austeridade a partir de meados de 1965, quando 
se promulgou a Lei n“ 4-725, que estendeu aos dissídios coletivos 
os critérios de reajustamento ditados pelo PAEG. Quanto ã ex
pansão monetária, ela foi de 86% em 1964 (contra 70% previstos 
no PAEG), 75% em 1965 (contra 30% previstos) e cêrca de 
19% em 1966 (contra 15% previstos). O grande desvio entre 
previsões e execuções residiu na expansão de meios de pagamentos 
ocorrida em 1965. A principal origem da discrepância foi o efeito 
inflacionário do setor externo — já que as Autoridades Mone
tárias tiveram que expandir seus ativos com a compra de reservas 
cambiais associadas ao superávit no balanço de pagamentos. Ao 
mesmo tempo, a maior preferência do público pela moeda escriturai 
e os limitados instrumentos de controle em poder do Banco Central 
contribuíram para uma multiplicação extremamente intensa das 
emissões do Banco Central. .

Quanto aos aumentos de preços, em 1964 o índice do custo 
de vida na Guanabara subiu de 86,6% e o índice geral de- preços 
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por atacado 93,3% — por conta da alta do primeiro trimestre 
e da herança inflacionária deixada pela administração anterior,. 
Em 1965 essas taxas de inflação baixaram bastante, respectiva
mente para 45,4% e 27,2%; na alta-do custo de vida, por sua vez, 
foi embutida uma pesada componente corretiva de reajuste de alu
guéis. Em 1966, a alta do custo de vida na Guanabara foi de 
41,1%, e a dos preços por atacado de 38,3%. Em certo sentido, 
as taxas de 1966 foram muito mais altas do que as que normal
mente se justificariam pelo comportamento dos focos tradicionais 
de inflação. Com efeito, os deficits públicos foram bastante mo
derados (e financiados em sua maior parte pela colocação de Obri
gações Reajustáveis), a política salarial enquadrou-se em moldes 
bastante austeros, e a expansão monetária não chegou a 20%. 
Quatro fatores explicam essa divergência entre causas e efeitos 
diretos, e que deu origem a uma alta de preços de pràticamente 
40% em 1966: o efeito retardado da excessiva expansão monetária 
de 1965 (que naquele ano não se refletira inteiramente sôbre os 
preços); as más safras do ano; a liberação de certos controles de 
preços aplicados até o fim de 1965; e a operação da correção mo
netária em uma série de preços administrados (aluguéis, tarifas de 
serviços de utilidade pública etc.). . .

Deve-se salientar que o Govêrno não se preocupou apenas 
em frear a alta de preços, mas muito especialmente em corrigir 
as distorções criadas pela inflação. Entre as inúmeras providên
cias tomadas com êsse objetivo, destacam-se as seguintes:

a) A reorganização do mercado de crédito e de capitais, com 
a criação do Banco Central, com o lançamento das obrigações rea
justáveis do Tesouro, e com a criação de novos titulos e operações 
com correção monetária para o setor privado.

b) A reforma das leis fiscais, eliminando gradativamente os 
impostos sôbre os lucros ilusórios, punindo a sonegação fiscal, me
lhorando a distribuição das incidências tributárias e eliminando os 
impostos pouco funcionais.

c) A unificação cambial, com a supressão dos subsídios, das 
diferenciações de taxas, e dos depósitos e encargos financeiros 
sôbre as importações.
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d) A revisão dos critérios de tarifação dos serviços de utili
dade pública, com o reconhecimento explícito da correção monetária 
dos ativos no cálculo da remuneração das empresas.

e) A implantação da correção monetária dos aluguéis, a cria
ção do Banco Nacional de Habitação e do mercado financeiro imo
biliário, a fim de reativar os investimentos em habitação.

Tôdas essas providências, desenvolvidas em amplas reformas 
legislativas e, inclusive, na Reforma Constitucional, de alguma 
forma embutiram no sistema econômico certos componentes de in
flação corretiva, as quais retardaram a meta de redução do ritmo 
da alta de preços. Nessas condições a política econômica do pe
ríodo 1964/1966 obedeceu sobretudo a uma estratégia de transição. 
O objetivo foi menos o do crescimento imediato, mas principal
mente o da consolidação das bases para um desenvolvimento fu
turo, através do combate à inflação, da mudança institucional, da 
correção dos desequilíbrios externos, e da restauração do papel 
orientador do sistema de preços.
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III. A Estratégia Global de 
Crescimento (*)

(*) Como a preocupação do modêlo é uma visão quantitativamente con
sistente do desenvolvimento da economia, o leitor menos interessado nos as
pectos técnicos poderá despreocupar-se dos problemas econométricos da apre
sentação e concentrar-se na apreciação das suas implicações e resultados.

{“) Para a apresentação completa do modêlo, em versão preliminar, ver 
o documento «Bases Macroeconômicas do Plano Decenal» (EPEA — mi
meografado) .

III. 1 — Metodologia para a Formulação da Estratégia (“)

O presente capítulo fixará as metas básicas de crescimento da 
produção e de emprêgo a serem atingidas pela economia brasileira 
no decênio 1967/1976. Para isso se obedecerá à seguinte método* 
logia:

a) Construção de um modêlo econométrico que indique as 
necessidades de formação de capital para que se atinjam os objeti
vos pré-fixados de produção e de emprêgo;

b) Construção de um modêlo que indique os resultados das 
metas dê crescimento sôbre o balanço de pagamentos;

c) Construção de um modêlo que indique os resultados das 
metas de crescimento sôbre as contas do setor público;

. d) Seleção de uma estratégia de crescimento;
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e) Exame da viabilidade da estratégia em função dos três fa
tores limitativos: evolução do consumo, comportamento do balanço 
de pagamentos e pêso dos deficits públicos.

Especlficamente, procuraremos em primeiro lugar estabelecer 
para a economia brasileira uma função de produção do tipo Cobb 
Douglas homogênea com o elemento de progresso tecnológico:

’' rtz . /—ctJ. t = me h. ,
1 • ■ . i ? • . ’ ■ .

onde.Yt indica a capacidade dê.produção para o ano t, Lt a fôrça 
de trabalho durante ’o-ano, Kt o estoque de capital no início do ano, 
m uma constante dimensional, a e À constantes, e = 2,718. . . a base 
dos logaritmos naturais.

Essa função permitirá que se calculem os requisitos de forma
ção de capital para quaisquer metas de crescimento preestabelecidãs 
para a capacidade Yt e para o emprêgo Lt. A viabilidade dessas 
metas, no entanto, deve ser submetida a três elementos de teste: o 
Seu impacto no balanço de pagamentos, o seu impacto no consumo, 
ea seu reflexo sôbre as contas do Govêrno. Êsses elementos de 
testes constituem o centro de interêsse da análise. Com efeito, o 
que nos impede de seguir metas de crescimento excessivamente am
biciosas é que para tanto seria necessário comprimir demais o con
sumo, enfrentar desequilíbrios excessivos no balanço de pagamentos 
ou suportar um pêso excessivo do setor público com os consequentes 
efeitos inflacionários. A estratégia escolhida será assim aquela 
que corresponder ao máximo de crescimento econômico dentro dos 
limites considerados aceitáveis de evolução do consumo pessoal, de 
deficits no balanço de pagamentos e de deficits do setor público.

UI. 2 — A Função de Produção e os Requisitos de Formação
de Capital

* Uma função de produção do tipo Cobb Douglas homogênea, 
com um elemento de progresso tecnológico:

Y{ = me W Lat K'^
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■encerra doisparâmetíos- fundamentais (fora a constante dimensio
nal m); a constante a.que indica a elasticidade do produto em re

dação à mão-de-obra (o complemento 1 — a indicando a elasti
cidade em relação ao capital) e a taxa de cresciméiitó espontâ
neo A; em condições ideais de concorrência, a representa a fra
ção da remuneração do trabalho na renda interna, sendo essa a 
propriedade usualmente invocada para a sua estimação; A repre
senta a componente de crescimento da capacidade de que não 
decorre da acumulação de capital ou da expansão de fõrça de 
trabalho, mas da ação de fatõres residuais, como a educação, as 
economias de escala, e o progresso tecnológico.

Para a estimação da função de produção para o Brasil tomou-se 
o parâmetro a = 0,6 com base nas informações disponíveis Sôbre a 
repartição da renda entre os fatõres de produção. Essa é uma esti- 
-mativa algo imprecisa, mas vários testes comprovaram que os resul
tados e projeções são pouco sensíveis aos erros' na .estimação dêsse 
parâmetro. Diga-se de passagem, êsse valor está perfeitamente 
dentro dos limites das estimativas elaboradas para outros países.

Tomando por base a = 0,6, a fünÇão de produção foi obtida 
pelo ajustamento econométrico: 

tomando-se as séries de produto a preços de 1949 (assemelhado a 
capacidade) estoque de capital e população ativa constantes dos 
Quadros 2, 5 e 6. Obteve-se assim a função de produção:

Yt = 3,42 e <>■<»>« <'-”»” A?’4 L,0'6 (1)

onde:

Yt = capacidade de produção no ano t em cruzeiros de 1949.
Kt = estoque de capital do inicio do ano t em cruzeiros de 

1949. ‘
Lt = população econõmicamente ativa durante o ano t.
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O poder de explicação da regressão é R' = .88% (significa
tivo ao nível de 1 %). O valor estimado para À indica uma- taxa de 
crescimento espontâneo A = 1,14% ao ano (em termos de taxas 
instantâneas) .

A segunda equação do modelo diz respeito à formação bruta 
de capital. Admitiu-se, como no cálculo da série constante do Qua
dro V, que as depreciações em cada ano representassem 2,5% do 
estoque de capital. Tem-se assim:

A, = 0,975 A'w + I,_, (2)

onde i , representa a formação bruta de capital no ano t-1.

Para o cálculo da formação bruta de capital fixo admitiu-se, 
com base nos dados relativos aos últimos anos, que o aumento de 
estoques representasse 1,25% da produção do período. Chega-se 
assim à equação:

/; = I' — 0,0125 Y, (3)

As três equações numeradas fornecem a estimativa de requisi
tos de formação de capital para a obtenção de metas pré-fixadas de 
crescimento de produção e emprego. Estabelecidos os objetivos para 
Yt e Lt no futuro obtém-se, pela equação, a evolução necessária do 
estoque de capital Kt, da formação bruta de capital It e da formação 
bruta de capital fixo l*t.

III.3 — Modelo de Projeção das Exportações e Importações

Um dos elementos básicos de teste das estratégias de cres
cimento do produto e do emprêgo será o comportamento do ba
lanço de pagamentos. Uma estratégia excessivamente ambiciosa 
de crescimento poderá ser rejeitada por conduzir a um déficit ex
terno insustentável. Torna-se assim necessário construir um mo- 
dêlo de projeção das exportações e importações.
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Para a projeção das exportações admitir-se-á que' elas cres
çam aproximadamente a taxas de 8,5% ao ano até 1970 e a 3% 
ao ano de 1971 a 1976, de acôrdo com as seguintes estimativas::

Oturinri Ifi
PROJEÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS (*)

ANO

Iiwmjçlo rn
1J IJ AN UAt 

DE
CSÍSC1JHW NIC

(%)
Em R > 1 1" ■ de

Ctuiíi rc • d* 15 4 5
Em de
n/lam de 1565

] 567.......................................  , 57 2 035.0 8,4
30. 1 2 TílÉ.n fl ,4

.................. 32 7 2 353 0 fl.fi
I570, . . 35 ,4 2 691.0 fi,3
1571.............. 36 A 2 671,0 3.1
1 572. . . 37 6 2 751,0 3 ,0
1573 . . . V 7 2 ÍW (1 3,1
1574 , 35 5 2 977,0 3,C
1575 . . . 4i r 3 067.0 2 5
1576 ........................ 42.4 3 O5S ,0 3.0

(4) Exclusive renda líquida recebida do exterior.

É importante comentar a viabilidade dessas metas de expor
tação. Os dados do Quadro 3 mostram como oscilou, no pas
sado, o volume fisico de bens exportados pelo país. De 1949 a 
1953, por exemplo, caíram as exportações físicas, fenômeno igual
mente presente entre 1955 e 1961 . De 1962 a nossos dias, en
tretanto, aumentaram sensivelmente as exportações, por conta de 
uma política mais agressiva de vendas e de um comportamento- 
cambial mais realista. Não cabe assim a extrapolação da série 
passada, essencialmente afetada por circunstâncias políticas ad
versas, mas sim a fixação de metas exeqüíveis de exportação, 
com lastro na continuidade do fornecimento agressivo dos últimos 
anos, aproveitando-se as vantagens de suprimento marginal, tipico- 
para o Brasil em muitos produtos de suas novas pautas. Cogita- 
se, assim, em função da experiência recente, que sejam viáveis as 
taxas admitidas para o crescimento de exportações, desde que se 
adotem as necessárias medidas à expansão das vendas ao exterior.

Quanto às importações elas serão decompostas em quatro- 
itens:

a) bens de consumo (exceto trigo);
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■■ bens intermediários;
c) bens de capital;
d) residuais: trigo e serviços (exceto renda líquida envia- 

•da para o exterior) . . ,

Os critérios adotados para a análise foram os seguintes:

a)' A relação entre importação de bens de consumo (M )
Ct

■e despesa interna bruta (Yt) admitiu-se função de índice Ut do 
produto da indústria de transformação e do índice P dos preços 

Ct

relativos dos bens de consumo internos e externos do País de
-acôrdo com uma equação do tipo:

mc = at w pcc> y

.Para efeito de ajustamento, admitiu-se a despesa interna 
bruta y igual à capacidade de produção Yt, chegando-se à equa
ção de regressão: em cruzeiros de 1949) .

Mc = 0,8135 pc-» «i8 Y< (4)

' b) A demanda de importações de bens intermediários 

em relação à despesa interna bruta (y, = supõe-se 
função da formação bruta de capital fixo do índice do produto 
da indústria de transformação (Ut) e do índice pn de preços re
lativos de bens intermediários internos e externos. A equação de 
.regressão encontrada foi (Mn e Yt em cruzeiros de 1949) :

= 0,0861 7;0.90I7 P/-0.3MB ^-0.8472 ^ . . (5)

t t :t

■ 58 —



.c) ‘ A demanda de importações de bens de capital (M ) 
■ . • ■' ’■ . ’ . Kt
foi considerada função fixa (It*), do índice de produção da in
dústria de transformação (Ut), do índice de preços relativos in
ternos e externos de bens de capital (P ) e .do índice de preços

relativos de bens complementares A equação de regres são 
encontrada foi: . •

= 0,0956 A* 2 R43 í.;-'523 Pa-°'448G p’0-9234 (6)
/ z /

d) As importações residuais (Rt) (trigo e serviços, exceto 
renda líquida remetida para o exterior) foram estimadas em 7,2 
bilhões de cruzeiros de 1949, em 300 milhões de dólares de 1965 
por ano.

O poder explicativo das três equações de regressão é bas
tante elevado: 76% para a primeira, 81% para a segunda, e 
96% para a última. Os dados estatísticos em que elas se basea
ram estão indicados e explicados nos quadros 19, 20 e 21.

Para efeitos da projeção das importações para o período 
1967-1976, admitiu-se que:

a) Os índices de preços relativos de preços internos e ex
ternos, permanecessem nos níveis registrados para 1965:

•Pc = 155,1 (bens de consumo) ■ -- *
i

Pr = 133,4 (bens intermediários)

Pk = 306,3 (bens de capital) ‘

Pc - 122,1 (bens complementares, bens de capital, interme-
1 diários e de consumo). .
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Admitiu-se em seguida que o índice do produto da indústria 
de transformação Ut crescesse de 9% ao ano (crescimento com
patível com a estimativa de 7% ao ano para a expansão de todo- 
o setor secundário) partindo da base Uioaí = 237,2,

Aceitas essas hipóteses, as projeções de importações- se de
finem exclusivamente em função da formação bruta de capital 
fixo I*t e da capacidade de produção Yt projetadas para cada 
ano — a primeira em função da última, de acôrdo com as rela
ções econométricas da seção 2.2. Obtém-se assim o primeiro 
elemento de teste da viabilidade das estratégias de crescimento 
do produto real e de emprêgo — o impacto sôbre o balanço de- 
pagamentos. .

Quadro 19

ÍNDICES DE PREÇOS RELATIVOS INTERNOS E EXTERNOS 
E EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

ANO ■ ENS 
DE 

CONSUMO

ÍNDICES DE PREÇOS RELATIVOS

BENS 
DE 

CAPITAL

BENS
ÍNTERME- 
DIÃR1OS

BENS 
COMPLE

MENTARES

!PC>

ÍNDICE DE 
CRESCIMENTO 
DA INDÚSTRIA

DE TRANS
FORMAÇÃO

U

1953............
1954...........
1955............
1956...........
1957...........
1958...........
1959...........
1960............
1961............
1962............
1963............
1964............
1965............

100.0 
142.0 
156.9 
153.6 
172,6 
220,3 
209.7 
180.6 
179,1 
168,3 
207,3 
169,2 
166,1

100.0 
143.3 
168.1 
159,9 
145,9
163,2 
144,2 
196.1 
207,8 
334.0
239,9 
289,5 
306,3

100.0 
126.3 
148.9 
152,7 
131,8 
209,4 
193,6 
166,3 
156.9 
160,0 
126,3 
134,2
131,4

100.0 
119,4 
131 ,0
133,1 
126,1 
158.2 
146,4
137,3 
139.9
146.4 
123,1 
124,1 
122,1

100.0 
129,7 
147,7 
144.9 
135.3 
180.3 
170,7 
176,5 
178.8
240.2 
180,3 
201,8 
201 ,8

100.0 
109,0 
121,0
129,0 
136,0 
159,0 
179,0 
198,0
220.0 
238,0 
237,0 
249,0 
237,2

Fontes £ observaçõer: O índice de pregai total incluí trigo. 
U i c índi<« 15 de Canjunlura Econômica.

Preços relativos são calculados segundo:

A,
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Eit é a taxa de conversão cambial básica (cruzeiros por dó
lar), para o produto i no tempo t, acrescida de tarifas pertinentes 
e encargos portuários.

Pí't é o índice do preço em dólar do produto i no ano t, ex
traído de Números índices Anuais dos Preços e das Quantidades 
do Comércio Exterior e de Cabotagem, Laboratório Estatístico do 
IBGE, pág . 15.

Pi^t é o índice de preço de bens nacionais supostamente subs
titutos do bem i importado. Trata-se de uma média, de vários 
componentes de índice de preços de atacado da Fundação Getúlio 
Vargas, ponderada pelo valor importado daqueles componentes 
em 1962.
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' Qüiono 21 . . • . *23

CONTRAPARTIDA EM DÓLARES DA CONTA DE COMÉRCIO EXTERIOR - "

DAS CONTAS NACIONAIS

.' (Milhta da USS)

ANO

DÓLARES 1
t 
X

A
XB r X p* M **

1947 .. .
1948 ...
1949... .
1950. ..
1951... .
1952. . .
1953 ... 1.653,0 58,0

J.237.8
1.254.1
1.167,6
1.405,4
1.832.4
1.486,5
1.595.0 1.623,0

l

332.0

1.351,4
1.194,6
1.189.2
1.205,4
2.216,2
2.162,2
1.391,0

1.405,4
1.297.3
1.286,5
1.302,7
2.302.7
2.220,0
1.565.0

18.60 
18.M 
18,60 
18,60 
18,60 

' «8,50
20,71

1,M 
0.05 
1.02 
0.85 
1.21 
1.4& 
0,87

1954.... 1.003.0 31.0 1.632,0 1.893,0 189,0 1.701,0 1.862,0 29.10 1,04
1955. .. . 1.542,0 28.0 1.511,0 1.566.0 171,0 1.395,0 1.538.0 40,34 0.92
1956.... 1.035.0 37.0 1.508.0 1.018,0 103,0 1.425.0 1.581.0 44,08 0,89
1957 .. . 1.502.0 57,0 1.535,0 1.888.0 194.0 1.604,0 1.831.0 48.32 1.10
1958. .. . 1.410.0 33.0 1.377,0 1.090,0 188.0 1.602,0 1.657,0 64,60 1,09
1959... . 1.441.0 18,0 1.423.0 1.743,0 108,0 1.574,0 1.725.0 97.02 1,10
1960. .. . 1.442.0 16,0 1.420.0 1.038,0 204,0 1.731.0 1.022,0 117.00 1.22
1901 . . 1.5S7.0 16,4 1.570.6 1.815.0 149.4. 1.695.6 1.628,6 177.00 1,08
1962. .. . 896.0 12,0 884.0 1.331,0 175,0 1.164.0 1.327.0 383,00 1.32
1963. .. . 1.494,0 12,0 1.482,0 1.657.0 104,0 1.553,0 1.615,0 776.00 1,05-
19 64 .. . 1.537.0 11.0 1.526,0 1.452,0 137,0 1.315,0 1.441.0 1.120,00 0,8A-
1965. .. . 1.785.0 24,4 J.760,0 1.505,0 229.8 1.365.4 1.570,6 1.610,00 0,78

fonlt' Divisão de Balanço do rapmento do Buico Central.
Dtfinificf: X : exportação de bene e aerriçoe ineluíve recebimento do exterior para fatõrtt de produto 

B __ ...
Af : importação de bens c icrviçceinelünve pagamento ao exterior para íafòna de prodüçfo. 

B
X: exporteçOca dc bons o serviços exclusive recebimento do exterior para fatdrea de produção. 
Af: importaçCca dc bens e aerviçoa cxcluave pagamento ao exterior pan fatõrea do produçlo. 
r: recebimento do exterier para fatdrei de produção.
p^: pagamentos ao exterior para fitóM de produção.
t taxa de eímbio implíeite nu Contee Nacionais (exceto o valor dc 1065 calculado pelo 
x Setor do Comércio Exterior do EPEA).

z7/*; M — r
B B

oiumarati: V.lóra em dól.rw no período 1047/1052 lomm neoMlraídoa tomudo-ee o. enldreo cor
' reopondeolea doo Contaj Nacicuii ■ lau de CooTtrelo do IS. AO Cr^/USI, npã. eoiuulln u 

lente. '

111,4 — Projeções das Principais .Contas do Setor Público

Para projetar as principais contas do setor público, admitiram-
se as seguintes hipóteses de política econômica:

£
a) a proporção —- do consumo do govêrno no produto in— 

Y,
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terno bruto seria progressivamente reduzida, do nível de 15% para 
13%, aproximadamente;

Ig.b) a percentagem----- dos investimentos do govêrno no to- 
7,

tal da formação de capital declinaria progressivamente de 35% a 
31% durante o período 1967/1976;

T*

(*) Para comparação das metas com a série passada, ver Quadro 8.

c) a percentagem—— entre a receita liquida do Govêrno e 
Yt

•o produto interno bruto seria elevada para 19% em 1967, e 20% 
a partir de 1968.

Especificamente, os dados usados nas projeções serão os do 
Quadro 22.

Quaduo 22

PARÂMETGCS DF CCMPf R1AMFNTC PC SETOR PÚRf ICO

4

ANO G. 'g. _ i

190............... 14,7 3fi (1 ]<; r
1 W 14 7 7f (1
19íC . . . U F X4 0 ' íi
l«f..................... 13,F 33 0 ic c
1951____ 13 8 33 <1 5(1,r
1057................................. 1? ,8 33,0 c
1073_____ ____ 13 F 33 íl 7T ,f
1974 . . . 13,8 3 7 íl 5f C
is™ . 13 8 33 0 70 íl
107É ........... . . . . ]3> 31Í0 7C'O

É importante comentar a viabilidade dessas projeções, as quais 
correspondem a certa orientação de politica econômica (*) . As

G ,
metas fixadas para — correspondem a uma certa compressão das

Y
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despesas de consumo do govêrno, pelo menos em percêAtãgêm do ■ 
PIB, as quais desceríam do máximo 'de 16,53% em 1963 para 
13,8% do início da próxima década. Os investimentos públicos 
(administração central e autarquias) começariam representando 
35% do total da formação de capital, daí caindo progressivamente 
até 31%. Quanto à receita liquida do govêrno, admite-se que ela 
possa subir a 20% do PIB (nível atingido em 1960) pela melho
ria dos métodos de arrecadação dos impostos e, sobretudo, pela 
redução de transferências e subsídios. 

■
Em função das metas fixadas para a relação = —— entre 

. - T,

o consumo do govêrno e o Produto Interno Bruto, para a relação

------ = entre investimento público e formação bruta de capital, 
ó

e para a relação V{ entre receita líquida do govêrno, cal

cula-se imediatamente a relação j entre o déficit público 
D, = Tt — Gt — Igl e o produto real Yt:

~— = Pi — — h • “(7)

a qual servirá como um dos testes de viabilidade da estratégia de 
crescimento.

III.5 — Testes de Viabilidade das Estratégias de Crescimento

Podemos agora examinar testes de viabilidade de uma estraté
gia de crescimento dentro do modelo de crescimento construído 
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para a economia brasileira. Suponhamos que se fixem determina
das metas de crescimento para a série Yt do produto real (iden
tificado com a capacidade de produção) e para a série Lt de 
população ativa. Então as necessidades de formação de capital 
poderão ser estimadas a partir das equações (1), (2) e (3). O 

total das importações, 4. 4 4. fi será avaliado
í / t

a partir das equações (4), (5) e (6) (com a estimativa de 7,2 bi
lhões de cruzeiros de 1949, ou 300 bilhões de cruzeiros para as 
importações residuais R). A equação (7) será usada para a aferi
ção do déficit público como proporção do produto interno bruto. 
Finalmente, o consumo privado Ct em cada ano poderá ser cal
culado a partir da equação: y, = Ct + I, + Gt + Xt — /// 
ou seja: C, = Y, + W, - Xt - I, - g, Yt (9)

Os elementos de teste da viabilidade de uma estratégia (quan
to ao crescimento de (yz e serão as relações

e a taxa de crescimento do consumo Ct. As estratégias se consi
derarão aceitáveis dentro dos seguintes limites:

a) O consumo Ct deverá crescer, ao longo do período, de 
pelo menos 3% em cada ano, e de pelo menos 4% ao ano, em 
média. Isso corresponde a uma pequena taxa de crescimento do 
consumo real per capita, em média, sem nenhuma compressão ano 
a ano, considerada socialmente necessária como o mínima de apro
veitamento imediato dos benefícios de desenvolvimento;

b) A relação /, = - entre importações e exportações de
Xt

bens e serviços (exceto renda remetida ou recebida do exterior), 
não deverá ultrapassar a média 1,03 em dólares de 1965'(para 
efeito de comparações com o passado, ver. Quadro 21 ) .

66 —



c) A relação dt entre déficit público e produto interno
' ■ Y, .

bruto não deverá exceder 2%, a fim de que o govêrno não atue 
como importante foco de pressões inflacionárias. (*)

(*) O modélo completo analisa a inflação, no longo prazo, como de
corrente principalmente da expansão de meios de pagamento para atender ao 
setor público e ao setor privada. Ver a documento das cBases Macroeco
nômicas».

III. 6 — Estratégia Global de Crescimento para o Período 
1967/1976

O presente plano tomará por base as seguintes metas de cres
cimento do produto real e de absorção de mão-de-obra.

TAXAS PERCENTUAIS DE CRESCIMENTO

Quadro 23 

TAXAS DE CRESCIMENTO PREVISTAS PARA O EMPRÊGO 
E PARA O PRODUTO REAL

ANO
PRODUTO RKAL EMPREGO

1967.................................................................. 5,0 3,0
1968 ................................................................ 5,5 3.1
1969.................................................................. 5,5 3.2
1970...................................... ........................... 6.0 3,3
1971.................................................................. 6,0 3,4
1972.................................................................. 6,0 3,5
1973.................... .................................. ..... ■ 6,0 3,5
1974.................................................................. 6.0 3,5
197S.................................................................. 6.0 3,5
1976.................................................................. 6,0 3,5

Essa estratégia foi escolhida tendo em vista os três elementos 
do teste citado: a relação importações/exportações, a taxa de 
crescimento do consumo real, e a proporção dos deficits públicos 
no produto interno bruto. A estratégia de absorção de mão-de- 
obra corresponde ao que se pode esperar em face do cresci
mento demográfico do Pais, correspondendo a um desenvolvi
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mento mais «labor-intensive» do que o verificado na década pas
sada. Quanto às taxas de crescimento do produto real, elas foram 
limitadas no principio do período pelo teste de consumo, e no 
fim do decênio pelo teste do balanço de pagamentos.

As projeções das variáveis macroeconômicas do modélo se
gundo a estratégia acima, se apresentam no Quadro 24, em 
cruzeiros de 1949. As variáveis correspondentes ao comércio ex
terior, em dólares de 1965, se apresentam no Quadro 25. Fi
nalmente, o Quadro 26 indica as projeções macroeconômicas 
em cruzeiros de 1966 — valôres que servirão como base global 
para êste Plano.
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III.7 —, Projeções Setoriais da População Econômicamente Ativa 
. e da Produtividade
i

Tomando por base a estratégia global de crescimento, ado- 
tar-se-ão as seguintes estimativas para as taxas setoriais de cres
cimento da mão-de-obra empregada.

OiiADun 57

TAXA MÉDIA DE CRESCIMENTO EXPONENCIAL 
DA POPULAÇÃO ECONÔMICAMENTE ATIVA

SETOR
1 94 C, 1 9í <1

(%)

195CJ96C

(%)

1^40/l<]£C 

(%)

1960^1976 p]

(%)

Prím J na. ., ,............................. .
Se» ndá t >&. ......____ . .
Tfrfddiin......................................................................

1 .3
fi .<1
2.2

1 .7
7 4
5 J

] .5
3 7 
3.7

n. 5)
13,5)
(4.9)

2,0 2, f 2,4 (3.1)

I-] PrajeçHc

Essas taxas foram projetadas dentro das seguintes hipóteses:
a) Setor primário: continuará a migração do campo às ci

dades, compensada pelo crescimento vegetativo não urbano.
b) Setor secundário: ã tendência de intensificar o capital 

na Produção, indicada nos anos de 50, será parcialmente com
pensada pela absorção da mão-de-obra prevista para outros se
tores industriais trabalho-intensivos, principalmente construção 
civil.

c) Setor terciário: absorverá uma parcela relativamente maior 
do crescimento vegetativo urbana.

Quanto às taxas de crescimento da produtividade, admitir- 
se-ão as seguintes:

OuArwc /F
TAXAS MÉDIAS DF CRESCIMENTO FXPONFNC1AL

DO PRODUTO POR PESSOA ECONÔMICAMENTE ATIVA

SETOR 1940 19SC 
(%)

195P-19ÈC 
(%)

1 <14C 1CÍÍ0 
(%)

igeo-ic™ ri 
(%)

Primi cia................................................................................ 2 S 2.6 2.6 (2, fi)
«dirir............................ í' fi 6 2 4 3 (3^6)

T e rr>i nr.............. .......................................... 3^2 — c'e 1.3 (0.0)
Tomi_____________ _______ 3,5 2,fl 3,1 (2,3)

C «alar fichai d«arre dn wcín dareiul d ci prnd uçlr. I «A 
O* d * maic gmj ciada* cm E» intuir cm tifumiit ic/ irwír i m KJcirnl1

72 —



Essas projeções encerram as seguintes hipóteses básicas:
a) Setor primário: rendimentos individuais crescendo às. 

taxas do passado, em decorrência dos ganhos em produtividade 
esperados para a agricultura no futuro. ’

b) Setor secundário: queda no ritmo per capita da produção- 
industrial, por fôrça, entre outras fatõres, de ganhos esperados 
em setores de baixo rendimento per capita (construção civil) e da 
menor importância no decênio da substituição das importações 
(uma tese confirmada no modêlo econômico do Plano) .

c) Setor terciário: recebe o ânus da política de emprêgo, 
corrigindo apenas a tendência vegetativa observada no pe
ríodo 50/60.

Combinando-se estas estimativas resultam as seguintes pro
jeções para a taxa de crescimento do produto real por setores (*):

(*) As taxas alcançadas para o período de 1960/76 s5o menores do que 
aquelas a vigorar no período 1967/1976. Essas últimas devem se com
portar de tal forma que o crescimento médio da economia seja de 6.0%. 
com o primário crescendo exponencialmente entre 4.5% e 5.0%, o secundário- 
prõximo a 7.5% e o terciário entre 5.0 e 5.5%. O crescimento do secundário, 
por sua vez, é compatível com aquêle que se obteve no plano de desen
volvimento industrial.

Quadro 29

TAXAS MÉDIAS DE CRESCIMENTO EXPONENCIAL DO PRODUTO

SETOR 1940-1950 1950-1960
<%)

1941-1960 
(%)

1960-1976 (•)-
<%)

Primário..................................................... 3.a 4.3 4.1 (4.0)
Secundário.................................................. 7,5 8.6 8,0 <7.0) '
Terciário ......... ....................................... 5.4 4.5 5.0 (4.9)

Total. ............. ............................. 5.5 5,6 5,5 (S.4)

(•) Projff 3o.

III.8 — Comentários Sôbre o Modêlo Econométrico

Como foi assinalado, o presente documento está sendo apre
sentado em versão preliminar sujeita a revisões. Ê interessante- 
desde já apontar alguns resultados que deverão ser objeto de. 
estudo cuidadoso.
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Em primeiro lugar, a função de produção do tipo Cobb- 
Douglas, trata capital e trabalho como fatõres continuamente 
substituíveis. Isso significa que, a vigorar essa função de pro
dução, o desenvolvimento pode ser planejado com qualquer re
lação capital/mão-de-obra que se julgar desejável. Assim as 
metas de crescimento do emprêgo e do produto real podem ser 
tomadas como independentes, considerando-se automàticamente 
consistentes. Essa, naturalmente, é uma conclusão, inteiramente 
diversa da que se obteria por um modêlo baseado em proporções 
fixas. A função Cobb-Douglas admite qualquer combinação de 
fatõres e, para dados objetivos de crescimento do produto real, 
tanto menos se precisará investir quanto mais empregos se de
sejar criar. Êsse resultado é matemàticamente óbvio, mas prati
camente surpreendente- Será oportuno, pois, examinar um pouco 
mais a fundo, se, no estágio atual, o essencial do desenvolvimento 
econômico realmente pode ser descrito por uma função Cobb- 
Douglas (ver tôda a discussão contida nas «Bases Macroeco
nômicas») .

Em segundo lugar, a função apresentada no texto deve ser 
■particularmente considerada sob determinado aspecto. Tôda 
Cobb-Douglas com uma constante de progresso tecnológico ad
mite uma taxa de equilíbrio, aquela a qual cresceria o produto 
real se a relação capital/produto se mantivesse constante. Pela 
■equação (1), a taxa de equilíbrio para o crescimento do produto 
real, com A = 1,14% e Lt, se expandindo de 3,5%- ao ano, seria 
igual a 5,5% ao ano. Assim crescer de 6% ao ano só se tornaria 
possível Com uma taxa dé investimentos cada ver maior, capaz de 
compensar a piora gradual da relação capital/produto. De fato o 
País não podería, a longo prazo, deixar de tender ao crescimento 
a 5,5% anuais desde que a absorção de mão-de-obra se proces
sasse à taxa de 3,5% ao ano. Sucede que essa taxa de equilíbrio 
depende fortemente da taxa de crescimento espontâneo A, a qual, 
por sua vez, foi ajustada com base numa série estatística razoà- 
velmente imprecisa sôbre formação de capital. Poder-se-ia con; 
-jecturar sôbre outras séries e obter resultados bem mais otimistas.

Em terceiro lugar, as projeções de importações levam a re
sultado a serem bem ponderados. A julgar pelo Quadro 25, 
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as importações de bens-de-capital em 1976 subiríam a quase 1,5 
bilhões de dólares.

A percentagem de importações de equipamentos represen
taria uma fração crescente do investimento ao longo do período. 
Sem dúvida essas projeções resultaram de uma equação de alto 
poder explicativo na linguagem econométrica: R’ = 96%. 
Convém lembrar, todavia, que a teoria dos testes de hipótese 
supõe válidas as equações estabelecidas a priort, colocando à 
prova apenas os valôres numéricos dos parâmetros.

Essas considerações se destinam a salientar alguns dos es
tudos que terão que complementar a presente versão da estra
tégia global de crescimento. Acredita-se que tais estudos possam 
aprofundar o conhecimento dos Fatõres determinantes e limitativos 
do crescimento da economia brasileira.

É evidente, como já assinalamos, que o trabalho de aper
feiçoamento do modelo global deve continuar, particularmente 
no sentido de incorporação explícita dos principais setores. Cabe 
salientar, entretanto, o relevante papel que aquêle modelo já 
pode desempenhar, do ponto de vista da identificação das pos
síveis limitações ao crescimento acelerado e da possibilidade de 
revelar todas as implicações das diferentes estratégias de desen
volvimento que venham a ser seguidas.

— 75





IV. Prioridade e Estratégias 
Setoriais do 
Desenvolvimento

IV. 1 — Objetivos, Prioridades e Políticas

Como se assinalou no capítulo II, o Brasil conseguiu desen
volver-se ràpidamente entre 1947 e 1961, mas à custa da acumu
lação de inúmeras distorções que acabaram por conduzir à parali
sação do desenvolvimento. Não só grassou no País a inflação 
galopante, mas também se atrasaram alguns setores de base, e os 
investimentos sociais. Após o período corretivo de aplicação do 
PAEG já se pode pensar na retomada do desenvolvimento acele
rado, e as lições do passado nos ensinam quão necessário é li
vrá-lo das distorções observadas.

Assinale-se que as condições atuais exigem um crescimento 
bem mais equilibrado e mais cuidadosamente planejado do que 
aquele que se verificou na década passada. Nos quinze anos que 
se seguiram ao término da Segunda Guerra Mundial, o Brasil 
dispôs de um caminho fácil de desenvolvimento, qual fôsse a in
dustrialização substitutiva,.de importações. Havia um mecanismo 

-automático de garantia de mercado para as indústrias que se insta
lassem no País, o qual atuava como poderoso incentivo aos inves
timentos, mesmo num processo de crescimento desequilibrado. 
Atualmente as oportunidades de substituição de importações, em- 
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hora consideráveis em certas áreas, são bem menos amplas do que 
há dez ou quinze anos atrás. Os investimentos se basearão agora 
no crescimento do mercado, e não mais nas suas dimensões abso
lutas, tornando-se, pois, bem mais sensíveis ao comportamento do 
sistema econômico. Êsse aspecto exige nova concepção bem mais 
cuidada de programação do desenvolvimento, sem que se repitam 
as distorções do passado.

Dentro dessa linha, o presente plano fixa as seguintes prio
ridades básicas:

A) Prioridades setoriais

A.l) Consolidação da infra-estrutura e das indústrias 
básicas.

A.2) Revolução Tecnológica na agricultura e moderni
zação do sistema de abastecimento.

B) Prioridades sociais

B. 1) Revolução social pela educação.
B. 2) Consolidação da política habitacional.

C) Prioridades institucionais
C.l) Fortalecimento da empresa privada nacional.
C.2) Dinamização da Administração Pública pela Im

plantação da Reforma Administrativa.

A consolidação da infra-estrutura é elemento indispensável 
para formar as bases de uma economia moderna e dinâmica. A 
força dinâmica do desenvolvimento brasileiro, no pós-guerra, foi 
a expansão industrial, primeiro de bens de consumo e em seguida 
de bens de produção. O Brasil se encontra, no momento, em 
condições de entrar racionalmente numa terceira fase, de consoli
dação das suas INDÚSTRIAS DE BASE (abrangendo: Indús
trias de Bens de Produção, Indústria Siderúrgica, Indústrias de 
Matérias-Primas Industriais), principalmente ho tocante a Maté
rias-Primas Industriais e outros Bens Intermediários como sejam: 
Indústrias Químicas, Metais Não-Ferrosos, Papel e Celulose, etc.
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Por -outro lado, o desenvolvimento industrial e dos demais- 
setores deve-se basear numa Infra-estrutura moderna e eficiente, 
abrangendo os setores de ENERGIA (Energia Elétrica, Petróleo- 
e Carvão), TRANSPORTES e COMUNICAÇÕES. Essa In
fra-estrutura, principalmente em relação aos dois últimos aspectos,, 
ainda deixa muito a desejar.

Especificamente, no tocante à infra-estrutura, os setores de 
Energia Elétrica e Petróleo já se encontram bem encaminhados. 
Pela correção das distorções catastróficas do passado (subsídio- 
às importações de petróleo, congelamento ou semicongelamento de 
tarifas de energia elétrica), foram asseguradas às emprêsas, pu
blicas ou privadas, naquelas duas esferas, condições de rentabili
dade e expansão. Assim, no campo da energia elétrica, preten
de-se expandir de 12.500 megawatts a capacidade de geração,, 
durante o decênio 1967/1976, sendo 5.000 MW entre 1967 e 
1971. No tocante à PETROBRÁS, o mais importante é man
tê-la com administração comercial e técnicamente sólida. Espe
ra-se, no qüinqüênio 1967/1971, aumentar de 180 mil barris por 
dia a capacidade de produção, e em 150 mi] barris por dia a ca
pacidade de refino. .

Jã na área de transportes, salvo em relação ao Transporte 
Rodoviário, a situação é bem diferente. Se progresso considerável 
se fêz no tocante ao reajustamento de tarifas das emprêsas de 
transporte ferroviário e marítimo, os problemas de organização, 
administrativa e eficiência operacional parecem continuar extrema
mente sérios. Nas áreas ferroviária, marítima e portuária, bastan
te se realizou nesses dois anos. Certo número de medidas cora
josas foram tomadas. Todavia, ante a magnitude da tarefa a rea
lizar, está-se ainda longe do desejável. Muito ainda resta a fazer- 
no sentido de colocar tais entidades dentro de uma programação 
adequada, que inclua um sistema de contabilidade de custos, pro
gramação financeira e métodos administrativos flexíveis como os 
das emprêsas privadas. Se isso não se fizer, todo o programa de 
desenvolvimento- acelerado estará comprometido; Isso ressalta a 
importância dos grandes estudos setoriais do GEIPOT, os quais 
permitirão umà ação-integrada e racional na-área de Transportes, 
através de «Planos-Diretores*. • - ' •
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Na ârea de Comunicações, a parte de Telecomunicações e de 
Telefones locais parece encaminhar-se para uma solução, através 
da politica já definida. Resta,'entretanto, todo o trabalho de exe- 
■cução, dos mais importantes para eliminar a fonte de ineficiência 
que representa, para todos os setores da economia, a inadequação 
do nosso sistema de comunicações, local e nacional. Também 
nesse setor o estudo já em início sob a coordenação do CONTEL 
permitirá a elaboração de programas bem concebidos. É preciso 
notar, entretanto, que o setor vai demandar grande volume de re
cursos e grande capacidade de execução, nos próximos anos. Sua 
importância justifica esfõrço substancial nesse sentido.

A parte de Correios, por outro lado, é principalmente (embora 
não exclusivamente) um problema de reorganização administrativa. 
Como no caso das entidades de transportes, é necessário dar cará
ter de empresa industrial, com boa administração técnica e comer
cial (atentos os aspectos de segurança) ao órgão responsável pela 
■execução dos serviços.

No que diz respeito à agricultura, há que atender a duas prio
ridades básicas:

a) a transformação tecnológica da agricultura tradicional;
b) a melhoria dos métodos de comercialização.
O presente Plano propõe uma série de programas capazes de 

alterar a fisionomia a médio prazo do problema, no campo da 
pesquisa, da melhoria de sementes, matrizes e sementais, e a fer
tilização do solo, na mecanização, na expansão da área agrícola 
e na defesa sanitária. Tais programas específicos se concentrarão 
nos produtos de maior consumo para as grandes massas urbanas: 

■carne, leite e principais cereais.
Para os mesmos produtos, ou seja, aqueles de consumo po

pular generalizado, é preciso, igualmente, cuidar do sistema de 
abastecimento, principalmente para os centros urbanos, sob os dois 
principais aspectos: transporte e mecanismo de ■ comercialização. 
No tocante à comercialização, a solução geralmente encontrada 

■■em países desenvolvidos tem sido no sentido de fortalecer, ao mes
mo tempo, o produtor e o distribuidor a varejo, de modo que o 
intermediário não se torne suficientemente forte para impor altas 
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margens de comercialização. O sistema de distribuição a varejo 
na base de supermercados pode ser bastante eficiente, e provàvel- 
mente a melhor solução, na medida em que eles funcionem segundo 
a fórmula já consagrada: pequena margem de lucro unitário e 
grande volume de negócios. Para isso, deve haver alta rotativi
dade de estoques e sistemas de controle aperfeiçoados.

No que diz respeito ao setor secundário, o desenvolvimento 
industrial se deverá afirmar a um ritmo de crescimento razoável, 
condição exigida para que siga cumprindo um papel efetivo de 
dinamização do sistema, com o alargamento, para tôda a economia, 
dos benefícios tangíveis e intangíveis de um processa típico de in
dustrialização.

I — Elevação da eficiência média do sistema;
II —Assimilação progressiva de índices tecnológicos mais 

elevados;
III — Contribuição para a modernização institucional do sis

tema;

IV — Satisfação dos padrões de consumo das massas urba
nas crescentes. •

No que diz respeito à Educação, os principais problemas es
pecíficos se resumem nos seguintes termos:

a) Ensino Primário: carência de escolas nos grandes centros 
urbanos, além dos elevados índices de deserção e reprovação ma
ciça;

b) Ensino Médio: baixos padrões qualitativos; posição de 
barreira à mobilidade social do Pais e à formação de mão-de-obra 
adequadamente estruturada {deficiência do ensino técnico de nível 
médio): posição de barreira à expansão do ensino superior;

c) Ensino Superior: distribuição inadequada das matrículas 
pelos diversos ramos; baixos padrões de eficiência em vários ramos 
e estrutura inadequada das Universidades.

Na presente versão do Plano, fêz-se possível não apenas con
ceber um programa de ação consistente no tocante aos níveis, pri
mário, secundário e superior, qualitativa e quantitativamente, como
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vação pode ser aplicada às letras cont maior prazo de resgate, nos 
anos de 1964 e 1965. Para êste último período, todavia, uma 
inspeção do gráfico revela uma possível tendência ascencional dos 
rendimentos reais, embora de magnitude ainda insuficiente para 
compensar a deterioração no poder aquisitivo da moeda. Parte da 
explicação desta diferença entre os rendimentos reais para os dois 
tipos de letras está no fato de serem maiores os rendimentos 
nominais para as letras com menor prazo de resgate, em comparação 
às demais com maior prazo de maturidade.

A média dos rendimentos médios reais dos títulos com prazo 
de resgate de 150 dias foi de — 0,99%’ para o período 1961-1962. 
Para as letras com 210 dias de prazo de liquidação, aquela média 
foi igual a — 0,41%‘, no biênio 1964/65. Se, em magnitude, ela foi 
superior à media dos títulos com menor prazo de resgate, no entanto 
ainda foi insuficiente para proporcionar um rendimento real positivo 
para o investidor financeiro.

Â vista destes elementos, pode-se concluir que o rendimento 
das letras de importação não possibilitou ao aplicador financeiro 
uma remuneração positiva, em têrmos reais. Um investimento em 
letras do Banco do Brasil, com prazo de resgate de 150 dias, não 
permitiu mesmo a manutenção do valor real do principal investido, 
pois a remuneração daqueles títulos foi inferior ao ritmo inflacio
nário. Quanto às letras com 210 dias de prazo de resgate, o maior 
deságio parece não ter sido ainda suficiente para comandar uma 
remuneração positiva e mesmo permitir que o aplicador recompu
sesse o valor real do capital investido. No entanto, na medida em 
que poderíam ser consideradas como uma aplicação livre de riscos 
financeiros, as letras do Banco do Brasil preencheram importante 
lacuna no mercado brasileiro de capitais.

APÊNDICE 1

A observação do Quadro 15 parece indicar que o deságio sôbre 
os títulos do Banco do Brasil deve ter sido ligeiramente superior ao 
deságio das letras de câmbio da FINASA, no período 1961-62. De 
fato, a média dos rendimentos nominais das letras de importação foi 
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de 34,33% ao ano; para as letras de câmbio, aquela média fo: de 
26,57% ao ano. Com tôdas as ressalvas que tal tipo de procedi
mento pode acarretar (especialmente no tocante ã ausência da 
pesquisa estatística sistemática para se selecionar qual o tipo de 
letra de câmbio mais representativo), procedeu-se a um teste esta
tístico para a diferença das médias das duas séries. A hipótese 
testada foi a de que o rendimento médio das letras de importação 
igualou o rendimento médio das letras de câmbio da FINASA, 
para o período em foco. A hipótese alternativa, sugerida pela 
observação do Quadro' 15. é a de que o deságio sôbre as letras 
de câmbio foi inferior ao deságio sôbre as letras do Banco do 
Brasil.

Para este teste, utilizou-se da aproximação de Cochran e Cox. 
ao invés do teste t de Student pois a aplicação dêste último 
baseia-se na hipótese da igualdade das varianças das duas amos
tras. Esta última hipótese, contudo, foi rejeitada a um limite de 
confiança de 95%. A respeito ver: Steel e Torrie: «Principies and. 
Procedures o[ Statistics». Mc Graw-HilI Book Company, N.Y. 
1960, p. 81.

As hipóteses a serem testadas são as seguintes:

Ho: m, = m2

Hi: mj / m„, onde

m,: média dos rendimentos das letras de câmbio da FINASA 

m2: média dos rendimentos das letras de importação

s : variança dos rendimentos das letras de câmbio 
i

3

s : variança dos rendimentos das letras de câmbio

n,, n.: respectivamente, número de observação para as duas 
séries.
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IV.2 — O Programa QümqUenal de Investimentos — 1967/1971

O presente Plano estabelece os orçamentos de formação de 
capital em três níveis:

a) Os orçamentos normativos para as entidades do Govêrno 
Federal — administração central, autarquias e sociedades de 
economia mista. Êsses orçamentos cobrem a totalidade das inver
sões previstas para essas entidades:

b) Os orçamentos indicativos para os investimentos dos 
Governos Estaduais e Municipais, nos setores especialmente estu
dados pelo Plano; êsses orçamentos representam de 80 a 90% 
da formação de capital pelos Estados e Municípios;

c) As projeções dos investimentos do setor privado, naque
les setores especialmente destacados no Plano. ( )*

(*) Esses setores sSo: habitaçSo, siderurgia, metais n3o-ferrosos, indústria 
mecânica, elétrica, química, infra-estrutura, de construção, comunicações, energia 
elétrica e mineraçSo.

Os Quadros 31, 32 e 33 resumem êsses orçamentos para o 
qüinqüênio 1967/1971 — o primeiro indicando os investimentos 
do Govêrno Federal, o segundo a consolidação dos investimentos 
públicos cobertos pelo Plano, Federais e Estaduais e Municipais, 
o terceiro reunindo tanto os do setor público quanto os do setor 
público quanto os do setor privado. As maiores cifras corres
pondem aos investimentos em transportes, energia elétrica, habi
tação, indústria e mineração e comunicações. Os totais orçados, 
cm cruzeiros de 1966, são, para o período:

Entidades Federais .......................................... 19.314 bilhões
Estados e Municípios ..................................... 10.986 bilhões
Setor Privado .......................................................... 7.710 bilhões

38.010 bilhões

É importante confrontar êsses totais com as estimativas de 
formação de capital obtidas pelo modêlo econométrico do capítulo 
anterior. Estas, para o período 1967/1971, indicavam uma forma
ção bruta de capital de 48.050 bilhões de cruzeiros de 1966, sendo 

86 —



44.678 bilhões de formação bruta de capital fixo. Assim, os 
investimentos cobertos pelo Plano corresponderíam a 85% de 
formação bruta de capital fixo do país no periodo, de acõrdo com 
a seguinte discriminação:

Entidades Federais ........................................................... 43,2%
Estados e Municípios ...................................................... 24,6%
Setor Privado ................................................................... 17.3%(*)

(*) Considerando-se o programa total previsto, a participação do setor 
privado, antes das qualificações introduzidas a seguir, seria naturalmente de 32%.

85,1%

É interessante comentar essas cifras, as quais, como já se 
assinalou, correspondem apenas a uma versão preliminar do Plano, 
sujeita a revisões. O total de investimentos fixos a cargo do 
setor público (inclusive autarquias e sociedades de economia mista) 
representaria 67,8% da formação bruta de capital fixo do país, 
o que correspondería a um exagerado índice de estatização. Em 
particular, a quota percentual dos Estados e Municípios estaria 
excepcionalmente elevada, em relação ao comportamento histórico 
e às responsabilidades dessas entidades. Três pontos devem ser 
observados a êsse propósito:

a) os orçamentos-programas foram calculados tomando por 
base as autorizações em cruzeiros correntes para 1967, aplicando- 
se um deflator para a conversão de cruzeiros em 1966. Êsse 
deflator foi algo subestimado e admitiu-se uma alta de preços de 
20% de média anual a média anual. Assim, o pêso excessivo do 
setor público pode representar apenas uma inexatidão de cálculo. 
Para citar um exemplo, mantidas as mesmas autorizações nomi
nais para 1967 e as mesmas proporções para os demais anos, a 
participação do setor público nos investimentos cairia de 67,8 
para 62,6% se a alta média de preços fôsse de 30% ao invés 
de 20%:

b) os programas setoriais incluem um certo déficit, para 
os quais se poderá ou não encontrar recursos. Êsse déficit total, 
de 1.577 bilhões de cruzeiros de 1966, corresponde a 3,5% da 
formação de capital fixo prevista para o país:
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c) feitas essas conversões, ainda assim as cifras obtidas 
sugerem a necessidade de uma revisão dos planos setoriais, princi
palmente os dos Estados e Municípios (como no caso de transpor
te e saneamento), no sentido de certa redução de seus níveis.

Levados em conta êstes aspectos, a participação do setor 
público global ficaria da ordem de, provàvelmente, 50 a 55% 
do total, cabendo ao setor privado 45 a 50%.

Quanto ao financiamento do programa, 85% provêm de 
recursos internos, assim distribuídas:

Orçamento Federal ................................................................ 36%
Fundos Extraorçamentários .............................................. 27%
Recursos Próprios ................................................................ 13%
Outras Fontes Internas .......................................................... 9%

e 11 % de recursos externos, ao lado de um déficit da ordem de 
4% do programa total.

IV.3 — Aspectos Institucionais

Segundo já tivemos oportunidade de assinalar, coube ao 
Govêrno Revolucionário estudar, planejar e iniciar a execução 
das reformas institucionais, cujos principais campos são o tribu
tário, habitacional, agrário, bancário, do mercado de capitais, 
previdenciário, estatístico e administrativo. O que se vinha verifi
cando no Brasil era uma expansão desordenada das atribuições 
do poder público sem uma evolução adequada do mecanismo 
administrativo. De fato, os estudos realizados revelaram a exis
tência de uma máquina emperrada, excessivamente centralizada, 
descoordenada, inadequada para atender, na forma desejável, às 
mais elementares necessidades de um serviço público compatível 
com o desenvolvimento econômico e social. Daí o objetivo primor
dial da Reforma ter sido a modernização de seus instrumentos, 
principalmente no sentido da descentralização, e o estabeleci
mento da efetiva responsabilidade dos seus administradores e, ao 
mesmo tempo, a criação de controles que assegurem a correta 
aplicação dos dinheiros públicos, sem prejuízo do ritmo de trabalho 
e sem diminuir seu grau de eficiência.

88 —



Os esforços foram dirigidos, fundamentalmente, menos no 
sentido de alterar a estrutura da Administração Pública do que 
em modernizar-lhe os princípios orientadores e os instrumentos 
dos processos administrativos.

Com a Reforma Administrativa o Poder Executivo contará 
com os instrumentos essenciais para organizar a Administração 
Federal, elaborar os programas gerais e setoriais de trabalho, 
operar segundo o roteiro do orçamento-programa, atuar dentro do 
ritmo imposto pela programação financeira, controlar o funciona
mento dos serviços, acompanhar a execução dos programas e 
fiscalizar, racionalmente, o emprego dos dinheiros públicos.
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Quadro 32

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS -  SETOR GOVÉRNO (TOTAL]
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